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2.10 promover atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades físicas, psicomotoras e 
esportivas nas escolas urbana e do campo, interligadas a um plano de disseminação do 
desporto educacional e de desenvolvimento esportivo nacional, estadual e local, bem como de 
desenvolvimento motor e esportivo, com contratação de professores de educação física; 
2.11 construir e/ou ampliar, em parceria com o governo federal e estadual, escolas para 
atender a população de 6 a 14 anos, no ensino fundamental, até o final de vigência deste 
plano, nas regiões onde houver maior crescimento populacional, em consonância com o plano 
diretor do município; 
2.12 ampliar a estrutura física das escolas urbana e do campo e a aquisição de mobiliário 
adequado, com o apoio financeiro da União, garantindo espaços para a prática esportiva, 
cultural e científica; 
 
Meta 3: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 a 17 
anos e elevar, até o final do período de vigência deste PME, a taxa líquida de matrículas no 
ensino médio para 85%. 
 

Estratégias:  
 

3.1 participar do programa nacional de renovação do ensino médio, a ser institucionalizado 
pelo Governo Federal.  
3.2 garantir a fruição de bens e espaços culturais, de forma regular, bem como a ampliação da 
prática desportiva, integrada ao currículo escolar;  
3.3 colaborar e divulgar a importância da participação no Exame Nacional do Ensino Médio – 
ENEM;  
3.4 colaborar junto ao Estado, na expansão das matrículas gratuitas de ensino médio integrado 
à educação profissional, observando-se as peculiaridades das populações do campo, das 
comunidades quilombolas e das pessoas com deficiência;  
3.5 contribuir com  o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência dos e 
das jovens beneficiários (as) de programas de transferência de renda, no ensino médio, quanto 
à frequência, ao aproveitamento escolar e à interação com o coletivo, bem como das situações 
de discriminação, preconceitos e violências, práticas irregulares de exploração do trabalho, 
consumo de drogas, gravidez precoce, em colaboração com as famílias e com órgãos públicos 
de assistência social, saúde e proteção à adolescência e juventude;  
3.6 contribuir na busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos fora da escola, 
em articulação com os serviços de assistência social, saúde e proteção à adolescência e à 
juventude;  
3.7 fomentar em regime de colaboração com o estado, programas de educação e de cultura 
para a população urbana e do campo, de jovens na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) 
anos, com qualificação social e profissional para aqueles que estejam fora da escola e com 
defasagem no fluxo escolar;  
3.8 colaborar com as políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito ou quaisquer 
formas de discriminação, fortalecendo a rede de proteção contra formas associadas de 
exclusão;  
3.9 estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e científicas. 
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2.10 promover atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades físicas, psicomotoras e 
esportivas nas escolas urbana e do campo, interligadas a um plano de disseminação do 
desporto educacional e de desenvolvimento esportivo nacional, estadual e local, bem como de 
desenvolvimento motor e esportivo, com contratação de professores de educação física; 
2.11 construir e/ou ampliar, em parceria com o governo federal e estadual, escolas para 
atender a população de 6 a 14 anos, no ensino fundamental, até o final de vigência deste 
plano, nas regiões onde houver maior crescimento populacional, em consonância com o plano 
diretor do município; 
2.12 ampliar a estrutura física das escolas urbana e do campo e a aquisição de mobiliário 
adequado, com o apoio financeiro da União, garantindo espaços para a prática esportiva, 
cultural e científica; 
 
Meta 3: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 a 17 
anos e elevar, até o final do período de vigência deste PME, a taxa líquida de matrículas no 
ensino médio para 85%. 
 

Estratégias:  
 

3.1 participar do programa nacional de renovação do ensino médio, a ser institucionalizado 
pelo Governo Federal.  
3.2 garantir a fruição de bens e espaços culturais, de forma regular, bem como a ampliação da 
prática desportiva, integrada ao currículo escolar;  
3.3 colaborar e divulgar a importância da participação no Exame Nacional do Ensino Médio – 
ENEM;  
3.4 colaborar junto ao Estado, na expansão das matrículas gratuitas de ensino médio integrado 
à educação profissional, observando-se as peculiaridades das populações do campo, das 
comunidades quilombolas e das pessoas com deficiência;  
3.5 contribuir com  o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência dos e 
das jovens beneficiários (as) de programas de transferência de renda, no ensino médio, quanto 
à frequência, ao aproveitamento escolar e à interação com o coletivo, bem como das situações 
de discriminação, preconceitos e violências, práticas irregulares de exploração do trabalho, 
consumo de drogas, gravidez precoce, em colaboração com as famílias e com órgãos públicos 
de assistência social, saúde e proteção à adolescência e juventude;  
3.6 contribuir na busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos fora da escola, 
em articulação com os serviços de assistência social, saúde e proteção à adolescência e à 
juventude;  
3.7 fomentar em regime de colaboração com o estado, programas de educação e de cultura 
para a população urbana e do campo, de jovens na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) 
anos, com qualificação social e profissional para aqueles que estejam fora da escola e com 
defasagem no fluxo escolar;  
3.8 colaborar com as políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito ou quaisquer 
formas de discriminação, fortalecendo a rede de proteção contra formas associadas de 
exclusão;  
3.9 estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e científicas. 
 

Meta 4: Universalizar, para a população de 4 a 17 anos, com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao 
atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a 
garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas 
ou serviços especializados, públicos ou conveniados. 

Estratégias:  
 

4.1 promover, no prazo de vigência deste PME, a universalização do atendimento escolar à 
demanda manifesta pelas famílias de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, observado o que 
dispõe a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional;   
4.2 implantar, ao longo deste PME, salas de recursos multifuncionais, em parceria com a 
União,  nas instituições de ensino que ainda não a possuem, conforme haja demanda e 
fomentar a formação continuada de professores e professoras para o atendimento 
educacional especializado nas escolas urbanas  e do campo. 
4.3 garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos multifuncionais, 
classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados, nas formas complementar 
e suplementar, a todos (as) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede pública de 
educação básica, conforme necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e 
o aluno;  
4.4 ampliar a equipe multidisciplinar de apoio, pesquisa e assessoria da Secretaria Municipal 
de Educação, articulados com instituições acadêmicas e integrados por profissionais das áreas 
de saúde, assistência social, pedagogia , psicologia e educação física (desenvolvimento motor e 
psicomotricidade funcional), psicomotricidade relacional e psicoterapias afins, para apoiar o 
trabalho dos (as) professores da rede municipal e estadual, com os (as) alunos (as) com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, em 
parceria com o Estado; 
4.5 buscar apoio nos programas suplementares que promovam a acessibilidade nas 
instituições públicas, para garantir o acesso e a permanência dos (as) alunos (as) com 
deficiência por meio da adequação arquitetônica, da oferta de transporte acessível e da 
disponibilização de material didático próprio e de recursos de tecnologia assistiva, 
assegurando, ainda, no contexto escolar, em todas as etapas, níveis e modalidades de ensino, 
a identificação dos (as) alunos (as) com altas habilidades ou superdotação;  
4.6 viabilizar a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como 
primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda língua, aos (às) 
alunos (as) surdos e com deficiência auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e 
classes bilíngues e em escolas inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto nº 5.626, de 22 de 
dezembro de 2005, e dos artigos 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdo-cegos, em 
regime de colaboração com o estado;  
4.7 garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob alegação 
de deficiência e promovida a articulação pedagógica entre o ensino regular e o atendimento 
educacional especializado;  
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4.8 fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao atendimento 
educacional especializado, bem como da permanência e do desenvolvimento escolar dos (as) 
alunos (as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação beneficiários (as) de programas de transferência de renda, juntamente com o 
combate às situações de discriminação, preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento 
de condições adequadas para o sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com os 
órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à 
juventude;  
4.9 fomentar a busca por metodologias, promovendo a utilização de materiais didáticos, 
equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com vistas ao processo de ensino e 
aprendizagem, bem como das condições de acessibilidade dos (as) estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;  
 4.10 promover a articulação intersetorial entre órgãos e políticas públicas de saúde, 
assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias, visando desenvolver 
modelos de atendimento voltados à continuidade do atendimento escolar, na educação de 
jovens e adultos, das pessoas com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento com 
idade superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção 
integral ao longo da vida;  
4.11 garantir a ampliação das equipes de profissionais da educação para atender à demanda 
do processo de escolarização dos (das) estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores (as) 
do atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores (as) 
e intérpretes de Libras, guias-intérpretes para surdo-cegos, professores de Libras, professores 
bilíngues na medida em que se fizer necessário;  
4.12 promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 
lucrativos, conveniadas com o poder público, a fim de favorecer a participação das famílias e 
da sociedade na construção do sistema educacional inclusivo; 

4.13 – implantar ao longo do PME, curso profissionalizantes adaptados para jovens e adultos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e dificuldades de aprendizagem, que 
devido as limitações intelectuais não conseguem acompanhar o currículo regular dos cursos 
profissionalizantes. Os cursos deverão ser baseados nas necessidades básicas do mercado 
local, em regime de colaboração com o Estado; 

4.14 – incentivar um serviço de atendimento aos alunos com idade inferior a 16 anos e suas 
famílias, que apresentam transtornos mental grave, que necessitem de atendimento clínico, 
pedagógico individualizado, devido a agressividade ou desajuste social, em articulação com as 
Secretarias Municipais afins. 
 

Meta 5 - Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º ano do Ensino 
Fundamental. 

Estratégias: 

5.1 – estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, nos anos iniciais do ensino 
fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-escola, e com apoio 
pedagógico especifico aos professores, com formação continuada, inclusive sobre o 
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4.8 fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao atendimento 
educacional especializado, bem como da permanência e do desenvolvimento escolar dos (as) 
alunos (as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação beneficiários (as) de programas de transferência de renda, juntamente com o 
combate às situações de discriminação, preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento 
de condições adequadas para o sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com os 
órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à 
juventude;  
4.9 fomentar a busca por metodologias, promovendo a utilização de materiais didáticos, 
equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com vistas ao processo de ensino e 
aprendizagem, bem como das condições de acessibilidade dos (as) estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;  
 4.10 promover a articulação intersetorial entre órgãos e políticas públicas de saúde, 
assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias, visando desenvolver 
modelos de atendimento voltados à continuidade do atendimento escolar, na educação de 
jovens e adultos, das pessoas com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento com 
idade superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção 
integral ao longo da vida;  
4.11 garantir a ampliação das equipes de profissionais da educação para atender à demanda 
do processo de escolarização dos (das) estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores (as) 
do atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores (as) 
e intérpretes de Libras, guias-intérpretes para surdo-cegos, professores de Libras, professores 
bilíngues na medida em que se fizer necessário;  
4.12 promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 
lucrativos, conveniadas com o poder público, a fim de favorecer a participação das famílias e 
da sociedade na construção do sistema educacional inclusivo; 

4.13 – implantar ao longo do PME, curso profissionalizantes adaptados para jovens e adultos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e dificuldades de aprendizagem, que 
devido as limitações intelectuais não conseguem acompanhar o currículo regular dos cursos 
profissionalizantes. Os cursos deverão ser baseados nas necessidades básicas do mercado 
local, em regime de colaboração com o Estado; 

4.14 – incentivar um serviço de atendimento aos alunos com idade inferior a 16 anos e suas 
famílias, que apresentam transtornos mental grave, que necessitem de atendimento clínico, 
pedagógico individualizado, devido a agressividade ou desajuste social, em articulação com as 
Secretarias Municipais afins. 
 

Meta 5 - Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º ano do Ensino 
Fundamental. 

Estratégias: 

5.1 – estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, nos anos iniciais do ensino 
fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-escola, e com apoio 
pedagógico especifico aos professores, com formação continuada, inclusive sobre o 

desenvolvimento infantil e educação especial, a fim de garantir a alfabetização plena de todas 
as crianças. 
5.2 Intensificar o apoio e a implementação de medidas pedagógicas junto às escolas que, 
através de avaliações externas, sejam diagnosticadas com os menores índices de alfabetização 
no município, buscando garantir avanços neste processo; 
5.3 garantir no sistema de ensino, bem como estimular as escolas a criarem os respectivos 
instrumentos de avaliação e monitoramento, implementando medidas pedagógicas para 
alfabetizar todos os alunos até o final do terceiro ano do ensino fundamental;   
5.4 divulgar e estimular  a utilização de tecnologias educacionais e de práticas pedagógicas 
inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a melhoria do fluxo escolar e a 
aprendizagem dos (as) alunos (as), consideradas as diversas abordagens metodológicas e sua 
efetividade;  
5.5 promover e estimular a formação inicial e continuada de professores (as), em parceria com 
o Estado e a União, para a alfabetização de crianças, com o conhecimento de novas 
tecnologias educacionais e práticas pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação entre 
programas de pós-graduação stricto sensu e ações de formação continuada de professores (as) 
para a alfabetização;  
 5.6 apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as suas especificidades, 
inclusive a alfabetização bilíngue de pessoas surdas, sem estabelecimento de terminalidade 
temporal. 
 
Meta 6: Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% das escolas públicas, de 
forma a atender, pelo menos, 25% dos alunos da educação básica, em regime de 
colaboração com a União e o Estado,  com apoio tanto em termos de assistência técnica 
quanto financeira. 

Estratégias:  
 

6.1 promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em tempo integral, 
por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e multidisciplinares, inclusive 
culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos (as) alunos (as) na escola, ou 
sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o 
ano letivo, com a ampliação progressiva da jornada de professores em uma única escola;  
6.2 ampliar a estrutura física das escolas e aquisição de mobiliário adequado, com o apoio 
financeiro da União, para atendimento em tempo integral, prioritariamente em comunidades 
pobres ou com crianças em situação de vulnerabilidade social;  
6.3 buscar apoio junto a União em programa nacional de ampliação e reestruturação das 
escolas públicas, por meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de 
informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, 
banheiros e outros equipamentos, bem como da produção de material didático e da formação 
de recursos humanos para a educação em tempo integral;  
6.4 fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais e 
esportivos e com equipamentos públicos, como centros comunitários, bibliotecas, praças, 
parques, museus, teatros, cinemas e planetários;  
6.5 atender, gradativamente, às escolas do campo na oferta de educação em tempo integral, 
com base em consulta prévia e informada, considerando-se as peculiaridades locais;   
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6.6 adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na escola, direcionando 
a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, combinado com atividades recreativas, 
esportivas e culturais. 
 
Meta 7: Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com 
melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias para o 
Ideb. 

IDEB 2015 2017 2019 2021 
Anos iniciais do Ensino Fundamental 5,8 6,0 6,3 6,5 
Anos finais do Ensino Fundamental 5,0 5,2 5,5 5,7 

Ensino Médio 4,2 4,6 4,9 5,1 
 
Estratégias:  
 

7.1 estabelecer mecanismos de estudo e adequação das diretrizes pedagógicas e proposta 
pedagógica das escolas, em parceria com o Estado, após a implantação das diretrizes 
pedagógicas para a educação básica e a base nacional comum dos currículos, pelo órgão 
federal, com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos (as) alunos (as) para 
cada ano do ensino fundamental e médio; 
7.2 assegurar que, pelo menos 70% (setenta por cento) dos (as) alunos (as) do ensino 
fundamental e do ensino médio tenham alcançado nível desejável de aprendizado em relação 
aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo;  
7.3 utilizar os indicadores de avaliação institucional a ser constituído pelo órgão federal em 
colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, para diagnosticar 
fragilidades e buscar alternativas de superação das mesmas; 
7.4 fomentar processo contínuo de autoavaliação das escolas de educação básica, por meio da 
constituição de instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, 
destacando-se a elaboração de planejamento estratégico, a melhoria contínua da qualidade 
educacional, a formação continuada dos (as) profissionais da educação e o aprimoramento da 
gestão democrática;  
7.5 formalizar e executar os planos de ações articuladas, cada ente federado responsável por 
sua jurisdição, dando cumprimento às metas de qualidade estabelecidas para a educação 
básica pública, e às estratégias de apoio técnico e financeiro voltadas à melhoria da gestão 
educacional, à formação de professores e professoras e profissionais de serviços e apoio 
escolares, à ampliação e ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e à melhoria e expansão 
da infraestrutura física da rede escolar;  
7.6 apoiar o uso dos resultados das avaliações externas nacionais, estadual e municipal, pelas 
escolas e redes de ensino para a melhoria de seus processos e práticas pedagógicas;  
7.7 intensificar o apoio e a implementação de medidas pedagógicas junto às escolas que, 
através de avaliações externas, sejam diagnosticadas com os menores índices no município, 
buscando garantir avanços neste processo, diminuindo a diferença entre as escolas com os 
menores índices e a média estabelecida, garantindo equidade da aprendizagem; 
7.8 acompanhar bienalmente os resultados pedagógicos dos indicadores do sistema nacional 
de avaliação da educação básica e do Ideb, relativos às escolas, às redes públicas de educação 
básica e aos sistemas de ensino do Estado e do Município, assegurando a contextualização 
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6.6 adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na escola, direcionando 
a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, combinado com atividades recreativas, 
esportivas e culturais. 
 
Meta 7: Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com 
melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias para o 
Ideb. 

IDEB 2015 2017 2019 2021 
Anos iniciais do Ensino Fundamental 5,8 6,0 6,3 6,5 
Anos finais do Ensino Fundamental 5,0 5,2 5,5 5,7 

Ensino Médio 4,2 4,6 4,9 5,1 
 
Estratégias:  
 

7.1 estabelecer mecanismos de estudo e adequação das diretrizes pedagógicas e proposta 
pedagógica das escolas, em parceria com o Estado, após a implantação das diretrizes 
pedagógicas para a educação básica e a base nacional comum dos currículos, pelo órgão 
federal, com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos (as) alunos (as) para 
cada ano do ensino fundamental e médio; 
7.2 assegurar que, pelo menos 70% (setenta por cento) dos (as) alunos (as) do ensino 
fundamental e do ensino médio tenham alcançado nível desejável de aprendizado em relação 
aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo;  
7.3 utilizar os indicadores de avaliação institucional a ser constituído pelo órgão federal em 
colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, para diagnosticar 
fragilidades e buscar alternativas de superação das mesmas; 
7.4 fomentar processo contínuo de autoavaliação das escolas de educação básica, por meio da 
constituição de instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, 
destacando-se a elaboração de planejamento estratégico, a melhoria contínua da qualidade 
educacional, a formação continuada dos (as) profissionais da educação e o aprimoramento da 
gestão democrática;  
7.5 formalizar e executar os planos de ações articuladas, cada ente federado responsável por 
sua jurisdição, dando cumprimento às metas de qualidade estabelecidas para a educação 
básica pública, e às estratégias de apoio técnico e financeiro voltadas à melhoria da gestão 
educacional, à formação de professores e professoras e profissionais de serviços e apoio 
escolares, à ampliação e ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e à melhoria e expansão 
da infraestrutura física da rede escolar;  
7.6 apoiar o uso dos resultados das avaliações externas nacionais, estadual e municipal, pelas 
escolas e redes de ensino para a melhoria de seus processos e práticas pedagógicas;  
7.7 intensificar o apoio e a implementação de medidas pedagógicas junto às escolas que, 
através de avaliações externas, sejam diagnosticadas com os menores índices no município, 
buscando garantir avanços neste processo, diminuindo a diferença entre as escolas com os 
menores índices e a média estabelecida, garantindo equidade da aprendizagem; 
7.8 acompanhar bienalmente os resultados pedagógicos dos indicadores do sistema nacional 
de avaliação da educação básica e do Ideb, relativos às escolas, às redes públicas de educação 
básica e aos sistemas de ensino do Estado e do Município, assegurando a contextualização 

desses resultados, com relação a indicadores sociais relevantes, como os de nível 
socioeconômico das famílias dos (as) alunos (as), e a transparência e o acesso público às 
informações técnicas de concepção e operação do sistema de avaliação;  
7.9 selecionar e divulgar tecnologias educacionais para a educação infantil, o ensino 
fundamental e o ensino médio e incentivar práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a 
melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos e propostas 
pedagógicas, com preferência para softwares livres e recursos educacionais abertos;  
7.10  garantir transporte gratuito para todos (as) os (as) estudantes da educação do campo na 
faixa etária da educação escolar obrigatória, disponibilizando gradativamente, monitores 
durante o trajeto, mediante renovação e padronização integral da frota de veículos, de acordo 
com especificações definidas pelo Código do Trânsito Brasileiro,  com participação financeira 
do Estado e da União, visando a reduzir a evasão escolar e o tempo médio de deslocamento a 
partir de cada situação local;  
7.11 buscar apoio financeiro junto ao Estado e a União, para aquisição de equipamentos e 
recursos tecnológicos digitais para a utilização pedagógica no ambiente escolar a todas as 
escolas públicas da educação básica, urbana e do campo, no âmbito de responsabilidade de 
cada ente federado, criando inclusive, mecanismos para implementação das condições 
necessárias para a universalização das bibliotecas nas instituições educacionais, com acesso a 
redes digitais de computadores, inclusive a internet;  
7.12 utilizar os parâmetros mínimos de qualidade dos serviços da educação básica, a ser 
estabelecidos pela União, como referência para infraestrutura das escolas, recursos 
pedagógicos, entre outros insumos relevantes, bem como instrumento para adoção de 
medidas para a melhoria da qualidade do ensino; 
7.13 participar das políticas de combate à violência voltadas à escola e no desenvolvimento de 
ações destinadas à capacitação de educadores para detecção dos sinais de suas causas, como a 
violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das providências adequadas para 
promover a construção da cultura de paz e um ambiente escolar dotado de segurança para a 
comunidade;  
7.14 apoiar políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que se 
encontram em regime de liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os princípios 
da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente;  
7.15 garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a história e as culturas afro-brasileira e 
indígenas e implementar ações educacionais, nos termos das Leis nos 10.639, de 9 de janeiro 
de 2003, e 11.645, de 10 de março de 2008, assegurando-se a implementação das respectivas 
diretrizes curriculares nacionais, por meio de ações colaborativas com fóruns de educação 
para a diversidade étnico-racial, conselhos escolares, equipes pedagógicas e a sociedade civil;  
7.16 – realizar atividades de cunho cultural e educacional junto às famílias e setores da 
sociedade civil, buscando articular a educação formal com a popular, para que todos se sintam 
responsáveis pela educação e possam acompanhar o cumprimento das políticas públicas 
educacionais.; 
7.17 promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local, estadual e 
nacional, com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência social, esporte 
e cultura, possibilitando o fortalecimento de rede de apoio integral às famílias, como condição 
para a melhoria da qualidade educacional;  
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7.18 promover, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas áreas da saúde e da 
educação, o atendimento aos (às) estudantes da rede escolar pública de educação básica por 
meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde;  
7.19 promover ações efetivas especificamente voltadas para a prevenção, atenção e 
atendimento à saúde e à integridade física, mental e emocional dos (das) profissionais da 
educação, como condição para a melhoria da qualidade educacional;  
7.20  promover, com especial ênfase, em consonância com as diretrizes do Plano Nacional do 
Livro e da Leitura, a formação de leitores e leitoras e a capacitação de professores e 
professoras, bibliotecários e bibliotecárias e agentes da comunidade para atuar como 
mediadores e mediadoras da leitura, de acordo com a especificidade das diferentes etapas do 
desenvolvimento e da aprendizagem, em parceria com instituições à área da cultura. 
7.21  participar de programa nacional de formação de professores e professoras e de alunos e 
alunas para promover e consolidar política de preservação da memória nacional e local; 
7.22  apoiar os estudantes da educação básica obrigatória, da área urbana de difícil acesso à  
escola, fornecendo ou custeando parte do valor do transporte, buscando formas de subsidiar o 
mesmo, desde que o público alvo dos programas PETE e PNATE estejam sendo atendidos em 
sua totalidade e que haja disponibilidade orçamentária e financeira; 
7.23  estabelecer parceria com outras Secretarias Municipais, buscando assegurar o direito à 
freqüência e consequentemente rendimento escolar, dos alunos das escolas do campo, com a 
manutenção freqüente das estradas rurais utilizadas pelo transporte escolar. 
7.23  estabelecer parceria com outras Secretarias Municipais, buscando assegurar o direito à 
freqüência e consequentemente rendimento escolar, dos alunos das escolas do campo, com a 
manutenção freqüente das estradas rurais utilizadas pelo transporte escolar. 
7.24 – Procurar criar disciplina e/ou projetos sobre patriotismo, civismo, valores morais e 
éticos, participação popular na política, como forma de valorizar e resgatar a essência da 
cidadania. 
 
 
Meta 8: Apoiar as ações voltadas à elevação da escolaridade média da população de 18 a 29 
anos. 

Estratégias:  
 

8.1 participar de programas para correção de fluxo, para acompanhamento pedagógico 
individualizado e para recuperação e progressão parcial;  
8.2  participar de programas de educação de jovens e adultos para os segmentos populacionais 
considerados, que estejam fora da escola e com defasagem idade-série, associados a outras 
estratégias que garantam a continuidade da escolarização, após a alfabetização inicial;  
8.3 colaborar em parceria com as áreas de saúde e assistência social, no acompanhamento e 
no monitoramento do acesso à escola específicos para o segmento populacional considerado, 
buscando identificar motivos de absenteísmo e colaborando com o Estado para a garantia de 
frequência e apoio à aprendizagem, de maneira a estimular a ampliação do atendimento 
desses (as) estudantes na rede pública regular de ensino;  
8.4 contribuir com a busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos segmentos 
populacionais considerados, em parceria com as áreas de assistência social, saúde e proteção à 
juventude. 
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7.18 promover, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas áreas da saúde e da 
educação, o atendimento aos (às) estudantes da rede escolar pública de educação básica por 
meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde;  
7.19 promover ações efetivas especificamente voltadas para a prevenção, atenção e 
atendimento à saúde e à integridade física, mental e emocional dos (das) profissionais da 
educação, como condição para a melhoria da qualidade educacional;  
7.20  promover, com especial ênfase, em consonância com as diretrizes do Plano Nacional do 
Livro e da Leitura, a formação de leitores e leitoras e a capacitação de professores e 
professoras, bibliotecários e bibliotecárias e agentes da comunidade para atuar como 
mediadores e mediadoras da leitura, de acordo com a especificidade das diferentes etapas do 
desenvolvimento e da aprendizagem, em parceria com instituições à área da cultura. 
7.21  participar de programa nacional de formação de professores e professoras e de alunos e 
alunas para promover e consolidar política de preservação da memória nacional e local; 
7.22  apoiar os estudantes da educação básica obrigatória, da área urbana de difícil acesso à  
escola, fornecendo ou custeando parte do valor do transporte, buscando formas de subsidiar o 
mesmo, desde que o público alvo dos programas PETE e PNATE estejam sendo atendidos em 
sua totalidade e que haja disponibilidade orçamentária e financeira; 
7.23  estabelecer parceria com outras Secretarias Municipais, buscando assegurar o direito à 
freqüência e consequentemente rendimento escolar, dos alunos das escolas do campo, com a 
manutenção freqüente das estradas rurais utilizadas pelo transporte escolar. 
7.23  estabelecer parceria com outras Secretarias Municipais, buscando assegurar o direito à 
freqüência e consequentemente rendimento escolar, dos alunos das escolas do campo, com a 
manutenção freqüente das estradas rurais utilizadas pelo transporte escolar. 
7.24 – Procurar criar disciplina e/ou projetos sobre patriotismo, civismo, valores morais e 
éticos, participação popular na política, como forma de valorizar e resgatar a essência da 
cidadania. 
 
 
Meta 8: Apoiar as ações voltadas à elevação da escolaridade média da população de 18 a 29 
anos. 

Estratégias:  
 

8.1 participar de programas para correção de fluxo, para acompanhamento pedagógico 
individualizado e para recuperação e progressão parcial;  
8.2  participar de programas de educação de jovens e adultos para os segmentos populacionais 
considerados, que estejam fora da escola e com defasagem idade-série, associados a outras 
estratégias que garantam a continuidade da escolarização, após a alfabetização inicial;  
8.3 colaborar em parceria com as áreas de saúde e assistência social, no acompanhamento e 
no monitoramento do acesso à escola específicos para o segmento populacional considerado, 
buscando identificar motivos de absenteísmo e colaborando com o Estado para a garantia de 
frequência e apoio à aprendizagem, de maneira a estimular a ampliação do atendimento 
desses (as) estudantes na rede pública regular de ensino;  
8.4 contribuir com a busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos segmentos 
populacionais considerados, em parceria com as áreas de assistência social, saúde e proteção à 
juventude. 

 
Meta 9: Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos ou mais para 93,5% até 
2015 e reduzir em 50% a taxa de analfabetismo funcional, até o final da vigência deste PME. 

Estratégias:  
 

9.1 assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os que não tiveram 
acesso à educação básica na idade própria;  
9.2 realizar diagnóstico dos jovens e adultos com ensino fundamental e médio incompletos, 
para identificar a demanda ativa por vagas na educação de jovens e adultos;  
9.3 implementar ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de continuidade da 
escolarização básica;  
9.4 realizar chamadas públicas regulares para educação de jovens e adultos, promovendo-se 
busca ativa em regime de colaboração entre entes federados e em parceria com organizações 
da sociedade civil;  
9.5 executar ações de atendimento ao (à) estudante da educação de jovens e adultos por meio 
de programas suplementares de transporte, alimentação e saúde;  
9.6 apoiar, em regime de colaboração, projetos inovadores na educação de jovens e adultos 
que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às necessidades específicas desses (as) 
alunos (as). 
9.7 – implementar, em regime de colaboração com o Estado, projeto educacional de 
alfabetização na cadeia. 
 
 
Meta 10: Oferecer, no mínimo, 25% das matrículas de educação de jovens e adultos, nos 
ensinos fundamental e médio, na forma integrada à educação profissional. 

Estratégias:  
 

10.1 apoiar programa nacional de educação de jovens e adultos voltado à conclusão do ensino 
fundamental e à formação profissional inicial, de forma a estimular a conclusão da educação 
básica;  
10.2 participar de programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos voltados 
à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas que atuam na educação de jovens e 
adultos integrada à educação profissional, garantindo acessibilidade à pessoa com deficiência;  
10.3 fomentar a oferta pública de formação inicial e continuada para trabalhadores e 
trabalhadoras articulada à educação de jovens e adultos, em regime de colaboração e com 
apoio de entidades privadas de formação profissional; 
10.4 apoiar programas nacionais de assistência ao estudante, que contribuam para garantir o 
acesso, a permanência, a aprendizagem e a conclusão com êxito da educação de jovens e 
adultos articulada à educação profissional. 
 
Meta 11: Apoiar ações que visem a expansão de vagas da educação profissional técnica de 
nível médio no segmento público. 

 Estratégias: 
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11.1 apoiar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio nas redes 
públicas estaduais de ensino;  
11.2 estimular a expansão do estágio na educação profissional técnica de nível médio e do 
ensino médio regular, preservando-se seu caráter pedagógico integrado ao itinerário 
formativo do aluno, visando à formação de qualificações próprias da atividade profissional, à 
contextualização curricular e ao desenvolvimento da juventude; 
11.3 apoiar a iniciativa da comunidade para implantação de cursos profissionalizantes nos 
colégios do campo, estabelecendo parceria entre município e estado. 
 
Meta 12: Elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% e a taxa líquida 
para 33% da população de 18 a 24 anos, assegurada a qualidade da oferta. 

 12.1 buscar a oferta de educação superior pública e gratuita junto ao Governo Federal, 
prioritariamente para a formação de professores e professoras para a educação básica, 
buscando atender ao déficit de profissionais, através da instalação do sistema Universidade 
Aberta do Brasil para oferta de vagas de cursos de nível superior, aperfeiçoamento 
profissional, especialização, conforme a demanda do município; 
12.2 apoiar a realização de estágio como parte da formação na educação superior; 
12.3 apoiar os estudantes que frequentam Instituições de Ensino Superior em outras cidades, 
fornecendo ou custeando parte do valor do transporte, buscando formas de subsidiar o 
mesmo, desde que a educação básica obrigatória esteja sendo atendida em sua totalidade e 
que haja disponibilidade orçamentária e financeira. 
 
Meta 13: Incentivar a busca, pelos profissionais da educação, à formação em  pós-graduação 
stricto sensu (mestrado e doutorado) 

 Estratégias: 
 

13.1  divulgar formas de financiamento estudantil para a pós-graduação stricto sensu; 
13.2 aderir, conforme a viabilidade e a oferta, a programas e parcerias com instituições 
públicas de educação superior para a oferta de vagas em cursos em nível de pós-graduação 
stricto sensu para os profissionais da educação básica municipal, detentores de cargos de 
provimento efetivo; 
13.3 prever nos estatutos e planos de carreira, possibilidades e estímulos de formação em 
nível de pós-graduação stricto sensu para os profissionais da educação básica municipal. 
 
Meta 14: Apoiar a política nacional de formação dos profissionais da educação de que 
tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
assegurando que todos os professores da educação básica possuam formação específica de 
nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam. 
 
Estratégias:  
 

14.1 - participar, em regime de colaboração, do levantamento das necessidades de formação 
de profissionais da educação, bem como da capacidade de atendimento desta demanda no 
município; 
14.2 apoiar programa permanente de iniciação à docência a estudantes matriculados em 
cursos de licenciatura, a fim de aprimorar a formação de profissionais para atuar no magistério 
da educação básica;  
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11.1 apoiar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio nas redes 
públicas estaduais de ensino;  
11.2 estimular a expansão do estágio na educação profissional técnica de nível médio e do 
ensino médio regular, preservando-se seu caráter pedagógico integrado ao itinerário 
formativo do aluno, visando à formação de qualificações próprias da atividade profissional, à 
contextualização curricular e ao desenvolvimento da juventude; 
11.3 apoiar a iniciativa da comunidade para implantação de cursos profissionalizantes nos 
colégios do campo, estabelecendo parceria entre município e estado. 
 
Meta 12: Elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% e a taxa líquida 
para 33% da população de 18 a 24 anos, assegurada a qualidade da oferta. 

 12.1 buscar a oferta de educação superior pública e gratuita junto ao Governo Federal, 
prioritariamente para a formação de professores e professoras para a educação básica, 
buscando atender ao déficit de profissionais, através da instalação do sistema Universidade 
Aberta do Brasil para oferta de vagas de cursos de nível superior, aperfeiçoamento 
profissional, especialização, conforme a demanda do município; 
12.2 apoiar a realização de estágio como parte da formação na educação superior; 
12.3 apoiar os estudantes que frequentam Instituições de Ensino Superior em outras cidades, 
fornecendo ou custeando parte do valor do transporte, buscando formas de subsidiar o 
mesmo, desde que a educação básica obrigatória esteja sendo atendida em sua totalidade e 
que haja disponibilidade orçamentária e financeira. 
 
Meta 13: Incentivar a busca, pelos profissionais da educação, à formação em  pós-graduação 
stricto sensu (mestrado e doutorado) 

 Estratégias: 
 

13.1  divulgar formas de financiamento estudantil para a pós-graduação stricto sensu; 
13.2 aderir, conforme a viabilidade e a oferta, a programas e parcerias com instituições 
públicas de educação superior para a oferta de vagas em cursos em nível de pós-graduação 
stricto sensu para os profissionais da educação básica municipal, detentores de cargos de 
provimento efetivo; 
13.3 prever nos estatutos e planos de carreira, possibilidades e estímulos de formação em 
nível de pós-graduação stricto sensu para os profissionais da educação básica municipal. 
 
Meta 14: Apoiar a política nacional de formação dos profissionais da educação de que 
tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
assegurando que todos os professores da educação básica possuam formação específica de 
nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam. 
 
Estratégias:  
 

14.1 - participar, em regime de colaboração, do levantamento das necessidades de formação 
de profissionais da educação, bem como da capacidade de atendimento desta demanda no 
município; 
14.2 apoiar programa permanente de iniciação à docência a estudantes matriculados em 
cursos de licenciatura, a fim de aprimorar a formação de profissionais para atuar no magistério 
da educação básica;  

14.3  utilizar e divulgar a utilização, pelas escolas e professores, das plataformas eletrônicas 
(Plataforma Freire e PDDE Interativo) que organizam a oferta e as matrículas em cursos de 
formação inicial e continuada de profissionais da educação; 
14.4 aderir e incentivar a participação de docentes em programas específicos para formação 
de profissionais da educação para as escolas do campo e para a educação especial;  
14.5  valorizar e incentivar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de nível 
médio e superior dos profissionais da educação, visando ao trabalho sistemático de articulação 
entre a formação acadêmica e as demandas da educação básica;  
14.6  estimular a participação de docentes em cursos e programas especiais para assegurar 
formação específica na educação superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docentes 
com formação de nível médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados em área 
diversa da de atuação docente, em efetivo exercício;  
14.7  estimular a participação dos (as) profissionais da educação de outros segmentos que não 
os do magistério, em cursos técnicos de nível médio e tecnológicos de nível superior 
destinados à formação, nas respectivas áreas de atuação dos mesmos;  
14.8  contribuir, em âmbito municipal, da política nacional de formação continuada para os 
(as) profissionais da educação de outros segmentos que não os do magistério, a ser construída 
em regime de colaboração entre os entes federados;  
 
Meta 15: Incentivar a formação, em nível de pós-graduação de 70% dos professores da 
Educação Básica, até o último ano de vigência deste PME, e garantir a todos os(as) 
profissionais da Educação Básica formação continuada em sua área de atuação, 
considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino. 

Estratégias:  
 

15.1 Contribuir para a viabilização do planejamento estratégico que venha a dimensionar a 
demanda por formação continuada e a oferta de formação em nível de pós-graduação,  por 
parte das instituições públicas de educação superior, de forma orgânica e articulada às 
políticas de formação do Estado e do Município. 
15.2 Divulgar portais eletrônicos existentes, bem como, implantar portal eletrônico na rede 
municipal  para subsidiar a atuação dos professores e das professoras da educação básica,  
disponibilizando gratuitamente materiais didáticos e pedagógicos suplementares, inclusive 
aqueles com formato acessível. 
15.3  fortalecer a formação dos professores e das professoras das escolas públicas de 
educação básica, por meio da participação das ações do Plano Nacional do Livro e Leitura. 

Meta 16: Valorizar os profissionais do magistério das redes públicas da educação básica, de 
forma a equiparar seu rendimento médio ao dos demais profissionais com escolaridade 
equivalente, até o final do 6º ano da vigência deste PME, assim como garantir o piso salarial 
nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da 
Constituição Federal. 

Estratégias:  
 

16.1  acompanhar e divulgar os estudos do fórum permanente, com representação da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos trabalhadores da educação, a ser 
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constituído por iniciativa do Ministério da Educação, para acompanhamento da atualização 
progressiva do valor do piso salarial nacional para os profissionais do magistério público da 
educação básica;  
16.2 – readequar os planos de Carreira, Cargos e Salários para os (as) profissionais do 
magistério das redes públicas de educação básica, observando-se os critérios estabelecidos na 
Lei Nacional do Piso n. 11.738/2008, a qual assegura inclusive a hora-atividade de 33%, 
garantindo sempre a melhoria da carreira e valorizando os (as) profissionais do magistério; 
16.3  cumprir o Plano de Carreira, Cargos e Salários e de Valorização dos Profissionais da 
Educação Básica da rede municipal de Ensino, nas formas legais.  
16.4 garantir, nos planos de Carreira dos profissionais da educação do Município, licenças 
remuneradas e incentivos para qualificação profissional, inclusive em nível de pós-graduação 
stricto sensu;  
16.5 implantar, nas redes públicas de educação básica, no âmbito de suas competências, 
acompanhamento dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de profissionais 
experientes, a fim de fundamentar, com base em avaliação documentada, a decisão pela 
efetivação após o estágio probatório e oferecer, durante esse período, curso de 
aprofundamento de estudos na área de atuação do profissional, com destaque para os 
conteúdos a serem ensinados e as metodologias de ensino de cada disciplina;  
16.6 realizar anualmente, sob coordenação do Ministério da Educação, em regime de 
colaboração, o censo dos (as) profissionais da educação básica de outros segmentos que não 
os do magistério;  
16.7 considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo no provimento de 
cargos efetivos ou não, para essas escolas, garantindo o atendimento da demanda local;  
16.8 constituir, sob coordenação das mantenedoras, comissões permanentes de profissionais 
da educação, para subsidiar os órgãos competentes na reestruturação, implementação e 
acompanhamento periódico dos planos de Carreira, garantindo a representatividade de todos 
os segmentos da educação; 
16.9  buscar, junto à União,  o cumprimento da ampliação  da assistência financeira específica 
aos entes federados para implementação de políticas de valorização dos (as) profissionais do 
magistério, em particular o piso salarial nacional profissional; 
16.10 regulamentar a liberação das licenças remuneradas, de modo a garantir que a mesma 
seja usufruída pelo requerente antes do vencimento da próxima licença, com garantia de 
substituição por outro profissional do quadro efetivo, e na inexistência deste, com contratação 
de profissional substituto temporário, ou ainda, na impossibilidade destas, o pagamento da 
mesma, se for de interesse da parte requerida; 
16.11 assegurar o bom funcionamento das unidades escolares (escolas e CMEIs), garantindo 
o suprimento das vagas abertas por ocasião de licença gestação e/ou licença médica, por 
profissional de cargo efetivo ou com contratação de profissional substituto temporário. 
16.12 readequar o plano de Carreira, Cargos e Salários dos (as) profissionais da educação da 
rede pública municipal, garantindo sempre a melhoria da carreira a valorização dos mesmos; 
 
META 17: Assegurar condições para a gestão democrática nas escolas públicas, durante a 
vigência do PME, sob a responsabilidade dos órgãos administradores dos sistemas, 
respeitada a legislação e que considere, conjuntamente, para a nomeação dos diretores de 
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constituído por iniciativa do Ministério da Educação, para acompanhamento da atualização 
progressiva do valor do piso salarial nacional para os profissionais do magistério público da 
educação básica;  
16.2 – readequar os planos de Carreira, Cargos e Salários para os (as) profissionais do 
magistério das redes públicas de educação básica, observando-se os critérios estabelecidos na 
Lei Nacional do Piso n. 11.738/2008, a qual assegura inclusive a hora-atividade de 33%, 
garantindo sempre a melhoria da carreira e valorizando os (as) profissionais do magistério; 
16.3  cumprir o Plano de Carreira, Cargos e Salários e de Valorização dos Profissionais da 
Educação Básica da rede municipal de Ensino, nas formas legais.  
16.4 garantir, nos planos de Carreira dos profissionais da educação do Município, licenças 
remuneradas e incentivos para qualificação profissional, inclusive em nível de pós-graduação 
stricto sensu;  
16.5 implantar, nas redes públicas de educação básica, no âmbito de suas competências, 
acompanhamento dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de profissionais 
experientes, a fim de fundamentar, com base em avaliação documentada, a decisão pela 
efetivação após o estágio probatório e oferecer, durante esse período, curso de 
aprofundamento de estudos na área de atuação do profissional, com destaque para os 
conteúdos a serem ensinados e as metodologias de ensino de cada disciplina;  
16.6 realizar anualmente, sob coordenação do Ministério da Educação, em regime de 
colaboração, o censo dos (as) profissionais da educação básica de outros segmentos que não 
os do magistério;  
16.7 considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo no provimento de 
cargos efetivos ou não, para essas escolas, garantindo o atendimento da demanda local;  
16.8 constituir, sob coordenação das mantenedoras, comissões permanentes de profissionais 
da educação, para subsidiar os órgãos competentes na reestruturação, implementação e 
acompanhamento periódico dos planos de Carreira, garantindo a representatividade de todos 
os segmentos da educação; 
16.9  buscar, junto à União,  o cumprimento da ampliação  da assistência financeira específica 
aos entes federados para implementação de políticas de valorização dos (as) profissionais do 
magistério, em particular o piso salarial nacional profissional; 
16.10 regulamentar a liberação das licenças remuneradas, de modo a garantir que a mesma 
seja usufruída pelo requerente antes do vencimento da próxima licença, com garantia de 
substituição por outro profissional do quadro efetivo, e na inexistência deste, com contratação 
de profissional substituto temporário, ou ainda, na impossibilidade destas, o pagamento da 
mesma, se for de interesse da parte requerida; 
16.11 assegurar o bom funcionamento das unidades escolares (escolas e CMEIs), garantindo 
o suprimento das vagas abertas por ocasião de licença gestação e/ou licença médica, por 
profissional de cargo efetivo ou com contratação de profissional substituto temporário. 
16.12 readequar o plano de Carreira, Cargos e Salários dos (as) profissionais da educação da 
rede pública municipal, garantindo sempre a melhoria da carreira a valorização dos mesmos; 
 
META 17: Assegurar condições para a gestão democrática nas escolas públicas, durante a 
vigência do PME, sob a responsabilidade dos órgãos administradores dos sistemas, 
respeitada a legislação e que considere, conjuntamente, para a nomeação dos diretores de 

escola, critérios técnicos de mérito e desempenho, bem como a participação da comunidade 
escolar através da eleição direta para o cargo de diretor das unidades escolares. 

 
Estratégias:  
 

17.1 divulgar, apoiar e viabilizar  a participação em programas de apoio e formação continuada 
aos (às) conselheiros (as) do conselho de acompanhamento e controle social do Fundeb, do 
conselho de alimentação escolar, e aos (às) representantes educacionais em demais conselhos 
de acompanhamento de políticas públicas, que venham a ser oferecidos através de ações 
articuladas entre União, esfera estadual e municípios, garantindo a esses colegiados recursos 
financeiros para formação,  espaço físico adequado, equipamentos e meios de transporte para 
visitas à rede escolar, com vistas ao bom desempenho de suas funções;  
17.2 fortalecer, acompanhar e consolidar a autonomia do Conselho Municipal de Educação, 
apoiando e viabilizando a participação dos conselheiros em programas de formação 
continuada, com o intuito de coordenar as conferências municipais e efetuar o 
acompanhamento da execução deste PME e do Plano Nacional de Educação, com apoio 
técnico e financeiro do órgão gestor; 
17.3 estimular, sob coordenação das mantenedoras, em todas as redes de educação básica, a 
constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando 
condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação orgânica com os 
conselhos escolares, por meio das respectivas representações;  
17.4 estimular o fortalecimento de conselhos escolares e do conselho municipal de educação, 
como instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por 
meio de programas de formação de conselheiros, assegurando-se condições de 
funcionamento autônomo;  
17.5  divulgar, apoiar e viabilizar a participação em programas de formação continuada aos (às) 
conselheiros(as) dos conselhos de Educação, que venham a ser oferecidos através de ações 
articuladas entre União, esfera estadual e municípios. 
17.6 garantir a efetiva participação da comunidade escolar na elaboração do Projeto 
Pedagógico, Currículos Escolares, Plano de Gestão Democrática, com aporte técnico e material 
para sua realização;  
17.7 favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão financeira nos 
estabelecimentos de ensino;  
17.8  garantir e fortalecer a gestão escolar democrática com a participação dos profissionais da 
educação, comunidade local e escolar no diagnóstico da unidade escolar, plano de aplicação 
dos recursos financeiros recebidos e a prestação de contas dos mesmos; 
17.9 implementar, sob responsabilidade e coordenação das mantenedoras, ações que 
promovam a participação efetiva de  gestores escolares (diretores e  coordenadores 
pedagógicos), professores e servidores das unidades escolares e equipe técnico-pedagógica da 
Secretaria Municipal de Educação, em ações de formação continuada que visem qualificar suas 
atuações nas dimensões político-pedagógica, administrativa e financeira das instituições, 
através do regime de colaboração e de ações próprias de cada ente federado para garantir 
administrações mais eficientes; 
17.10 assegurar a todas as unidades escolares da rede municipal, apoio e  subsídio técnico na 
formulação dos Projetos Pedagógicos, Plano de Desenvolvimento da Escola, com observância 
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às Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental e das Matrizes Curriculares da 
rede estadual e municipal de ensino; 
17.11 garantir às unidades escolares, sob a responsabilidade dos órgãos gestores, pessoal 
administrativo, pedagógico e operacional, seguindo o porte das mesmas, determinado por 
legislação específica, capacitando-os para colaborar com uma gestão eficiente e democrática, 
favorecendo um atendimento de qualidade para toda a comunidade escolar; 
17.12  criar, até o final de vigência deste, o Sistema Municipal de Educação. 
 
Meta 18: Ampliar e utilizar o investimento público em educação pública, assegurando a 
competência de cada ente federado, de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% do 
Produto Interno Bruto (PIB) do país no quinto ano de vigência  deste PME e, no mínimo, o 
equivalente a 10% do PIB ao final do decênio. 
 

Estratégias:  
18.1 garantir, a partir da aprovação deste PME, a formulação de políticas públicas que 
assegurem fontes de financiamento permanentes e sustentáveis para a Educação Básica, 
observando-se as políticas de colaboração entre os entes federados, em especial as 
decorrentes do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e do § 1º do art. 75 
da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que tratam da capacidade de atendimento e do 
esforço fiscal de cada ente federado, com vistas a atender suas demandas educacionais à luz 
do padrão de qualidade nacional. 
18.2 aperfeiçoar e ampliar os mecanismos de acompanhamento da arrecadação da 
contribuição social do salário-educação;  
18.3 aplicar os recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino e, em 
acréscimo aos recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituição Federal, na forma da 
lei específica, também a parcela da participação no resultado ou da compensação financeira 
pela exploração de petróleo e gás natural e outros recursos, com a finalidade de cumprimento 
da meta prevista no inciso VI do caput do art. 214 da Constituição Federal;  
18.4 ampliar, a partir da aprovação deste PME, os mecanismos e os instrumentos que possam 
assegurar a transparência e o controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em 
educação, especialmente a realização de audiências públicas, a utilização de portais 
eletrônicos de transparência e a capacitação dos membros de conselhos de acompanhamento 
e controle social do Fundeb e demais conselhos, em regime de colaboração entre as 
Secretarias municipal e estadual de educação e o Tribunal de Contas do Estado; 
18.5 acompanhar regularmente indicadores de investimentos e custos por aluno da educação 
básica desenvolvidos pelo INEP, em todas as etapas e modalidades da educação básica pública; 
18.6 adotar, sob responsabilidade das mantenedoras e coordenação dos órgãos normativos e 
administradores dos sistemas, normas relativas aos padrões mínimos de qualidade de ensino 
para a Educação Básica pública, os quais serão referência para o estabelecimento do Custo 
Aluno Qualidade (CAQi); 
18.7 implementar política de financiamento, em regime de colaboração com a União e o 
Estado, para ações voltadas à solução de problemas de transporte escolar enfrentados pelo 
município, em relação ao gerenciamento e pagamento de despesas.  
18.8 utilizar, sob responsabilidade das mantenedoras e a partir da regulamentação nas esferas 
nacional, estadual e municipal, o Custo Aluno Qualidade (CAQ) como parâmetro para o 
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às Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental e das Matrizes Curriculares da 
rede estadual e municipal de ensino; 
17.11 garantir às unidades escolares, sob a responsabilidade dos órgãos gestores, pessoal 
administrativo, pedagógico e operacional, seguindo o porte das mesmas, determinado por 
legislação específica, capacitando-os para colaborar com uma gestão eficiente e democrática, 
favorecendo um atendimento de qualidade para toda a comunidade escolar; 
17.12  criar, até o final de vigência deste, o Sistema Municipal de Educação. 
 
Meta 18: Ampliar e utilizar o investimento público em educação pública, assegurando a 
competência de cada ente federado, de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% do 
Produto Interno Bruto (PIB) do país no quinto ano de vigência  deste PME e, no mínimo, o 
equivalente a 10% do PIB ao final do decênio. 
 

Estratégias:  
18.1 garantir, a partir da aprovação deste PME, a formulação de políticas públicas que 
assegurem fontes de financiamento permanentes e sustentáveis para a Educação Básica, 
observando-se as políticas de colaboração entre os entes federados, em especial as 
decorrentes do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e do § 1º do art. 75 
da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que tratam da capacidade de atendimento e do 
esforço fiscal de cada ente federado, com vistas a atender suas demandas educacionais à luz 
do padrão de qualidade nacional. 
18.2 aperfeiçoar e ampliar os mecanismos de acompanhamento da arrecadação da 
contribuição social do salário-educação;  
18.3 aplicar os recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino e, em 
acréscimo aos recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituição Federal, na forma da 
lei específica, também a parcela da participação no resultado ou da compensação financeira 
pela exploração de petróleo e gás natural e outros recursos, com a finalidade de cumprimento 
da meta prevista no inciso VI do caput do art. 214 da Constituição Federal;  
18.4 ampliar, a partir da aprovação deste PME, os mecanismos e os instrumentos que possam 
assegurar a transparência e o controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em 
educação, especialmente a realização de audiências públicas, a utilização de portais 
eletrônicos de transparência e a capacitação dos membros de conselhos de acompanhamento 
e controle social do Fundeb e demais conselhos, em regime de colaboração entre as 
Secretarias municipal e estadual de educação e o Tribunal de Contas do Estado; 
18.5 acompanhar regularmente indicadores de investimentos e custos por aluno da educação 
básica desenvolvidos pelo INEP, em todas as etapas e modalidades da educação básica pública; 
18.6 adotar, sob responsabilidade das mantenedoras e coordenação dos órgãos normativos e 
administradores dos sistemas, normas relativas aos padrões mínimos de qualidade de ensino 
para a Educação Básica pública, os quais serão referência para o estabelecimento do Custo 
Aluno Qualidade (CAQi); 
18.7 implementar política de financiamento, em regime de colaboração com a União e o 
Estado, para ações voltadas à solução de problemas de transporte escolar enfrentados pelo 
município, em relação ao gerenciamento e pagamento de despesas.  
18.8 utilizar, sob responsabilidade das mantenedoras e a partir da regulamentação nas esferas 
nacional, estadual e municipal, o Custo Aluno Qualidade (CAQ) como parâmetro para o 

financiamento da educação em todas as etapas e modalidades da Educação Básica no 
Município, a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos 
educacionais e investimentos em qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais 
profissionais da educação pública, em aquisição, manutenção, construção e conservação de 
instalações e equipamentos necessários ao ensino, aquisição de material didático-escolar, 
alimentação e transporte escolar;  
18.9 fiscalizar a complementação, pela União, dos recursos financeiros aos Municípios que não 
conseguirem atingir o valor do CAQi e, posteriormente, do CAQ, atentando para as diferenças 
de arrecadação dos municípios em relação ao número de alunos matriculados, elevar o valor 
per capita no que se refere ao CAQ, proporcionando maior qualidade no atendimento ao 
aluno. 

 
 
 

• ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CASTRO 
 

O Plano Municipal de Educação de Castro – PME, elaborado para os próximos dez 
anos, representa o instrumento norteador da educação municipal para este período, sendo 
necessária a previsão e o estabelecimento de mecanismos de acompanhamento e de avaliação 
que possibilitem ao sistema educacional o cumprimento das metas e estratégias estabelecidas 
para esse Decênio.  

A organização e sistematização deste PME agrega um elenco de ações estratégicas 
integradas, a serem implementadas no decorrer desses anos, tendo como foco a qualidade na 
Educação Básica do Município, do Estado e consequentemente do País.  

Ao Conselho Municipal de Educação representado pelos diferentes segmentos da 
educação, caberá a coordenação no âmbito do município do Acompanhamento e Avaliação da 
implantação e implementação deste Plano. 

Com a aprovação do PME, serão realizadas periodicamente ações estratégicas de 
acompanhamento como seminários municipais e audiências públicas sob a coordenação do 
Conselho Municipal de Educação, tendo em vista o monitoramento da execução do PME. Após 
dois anos da aprovação do PME, pretende-se que seja realizada a primeira avaliação externa 
junto às representações do CME por meio do qual serão planejadas avaliações bianuais para 
que sejam realizadas as devidas adequações, em tempo hábil para o cumprimento das metas e 
estratégias na efetivação das políticas públicas educacionais do município. 
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EDITAIS

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 142/2015

 o secretário Municipal de Gestão Pública, no uso de suas atribuições legais, e 
tendo em vista a necessidade de suprir vaga existente na secretaria Municipal de educação 
do município, observado o disposto no artigo 22, parágrafo único, inciso iV, da lei 
responsabilidade fiscal,

C O N V O C A

NOME CARGO CLASSIFICAÇÃO

antônia jocelei Moreira Professor – distrito de socavão – sede 02ª

 candidato(s) aprovado(s) no concurso Público – edital nº 01/2013 – a 
comparecer até o dia 07 de julho de 2015, no horário das 08:30 às 11:30 e das 13:00 
às 17:00 horas, no departamento de recursos humanos da Prefeitura Municipal de 
castro, sito à Praça Pedro Kaled nº 22, para confirmar a aceitação da vaga, apresentar a 
documentação exigida e agendar o exame médico admissional.

 o não comparecimento até a data estipulada caracterizará desistência, 
perdendo o(s) candidato(s) os direitos adquiridos em razão de sua aprovação no referido 
concurso.

 departamento de recursos humanos, 23 de junho de 2015. departamento de recursos humanos, 23 de junho de 2015.

MARCOS ROBERTO PUSCH BERTOLINI
RG 4.131.013-8 – CPF 722.099.689-68

Secretário Municipal de Gestão Pública

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 143/2015

 o secretário Municipal de Gestão Pública, no uso de suas atribuições legais, e 
tendo em vista a necessidade de suprir vaga existente na secretaria Municipal de educação 
do município, observado o disposto no artigo 22, parágrafo único, inciso iV, da lei 
responsabilidade fiscal,

C O N V O C A

NOME CARGO CLASSIFICAÇÃO

cintia do rocio jele Machado Professor – distrito de socavão – sede 03ª

 candidato(s) aprovado(s) no concurso Público – edital nº 01/2013 – a 
comparecer até o dia 07 de julho de 2015, no horário das 08:30 às 11:30 e das 13:00 
às 17:00 horas, no departamento de recursos humanos da Prefeitura Municipal de 
castro, sito à Praça Pedro Kaled nº 22, para confirmar a aceitação da vaga, apresentar a 
documentação exigida e agendar o exame médico admissional.

 o não comparecimento até a data estipulada caracterizará desistência, 
perdendo o(s) candidato(s) os direitos adquiridos em razão de sua aprovação no referido 
concurso.

 departamento de recursos humanos, 23 de junho de 2015. departamento de recursos humanos, 23 de junho de 2015.

MARCOS ROBERTO PUSCH BERTOLINI
RG 4.131.013-8 – CPF 722.099.689-68

Secretário Municipal de Gestão Pública

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 144/2015

 o secretário Municipal de Gestão Pública, no uso de suas atribuições legais, 
e tendo em vista a necessidade de suprir vaga existente na secretaria Municipal de saúde 
do município, observado o disposto no artigo 22, parágrafo único, inciso iV, da lei 
responsabilidade fiscal,

C O N V O C A

NOME CARGO CLASSIFICAÇÃO

edison edwi Kugler inspetor de saneamento – urbano ou rural 01ª

 candidato(s) aprovado(s) no concurso Público – edital nº 02/2012 – a 
comparecer até o dia 07 de julho de 2015, no horário das 08:30 às 11:30 e das 13:00 
às 17:00 horas, no departamento de recursos humanos da Prefeitura Municipal de 
castro, sito à Praça Pedro Kaled nº 22, para confirmar a aceitação da vaga, apresentar a 
documentação exigida e agendar o exame médico admissional.

 o não comparecimento até a data estipulada caracterizará desistência, 
perdendo o(s) candidato(s) os direitos adquiridos em razão de sua aprovação no referido 
concurso.

 departamento de recursos humanos, 23 de junho de 2015. departamento de recursos humanos, 23 de junho de 2015.

MARCOS ROBERTO PUSCH BERTOLINI
RG 4.131.013-8 – CPF 722.099.689-68

Secretário Municipal de Gestão Pública

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 145/2015

 o secretário Municipal de Gestão Pública, no uso de suas atribuições legais, e 
tendo em vista a necessidade de suprir vaga existente na secretaria Municipal da família e 
desenvolvimento social do município, observado o disposto no artigo 22, parágrafo único, 
inciso iV, da lei responsabilidade fiscal,

C O N V O C A

NOME CARGO CLASSIFICAÇÃO

adreni aparecida Pereira Preparador de alimentos – rural – abapan 04ª

 candidato(s) aprovado(s) no concurso Público – edital nº 02/2012 – a 
comparecer até o dia 07 de julho de 2015, no horário das 08:30 às 11:30 e das 13:00 
às 17:00 horas, no departamento de recursos humanos da Prefeitura Municipal de 
castro, sito à Praça Pedro Kaled nº 22, para confirmar a aceitação da vaga, apresentar a 
documentação exigida e agendar o exame médico admissional.

 o não comparecimento até a data estipulada caracterizará desistência, 
perdendo o(s) candidato(s) os direitos adquiridos em razão de sua aprovação no referido 
concurso.

 departamento de recursos humanos, 23 de junho de 2015. departamento de recursos humanos, 23 de junho de 2015.

MARCOS ROBERTO PUSCH BERTOLINI
RG 4.131.013-8 – CPF 722.099.689-68

Secretário Municipal de Gestão Pública

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 146/2015

 o secretário Municipal de Gestão Pública, no uso de suas atribuições legais, e 
tendo em vista a necessidade de suprir vaga existente na secretaria Municipal da família e 
desenvolvimento social do município, observado o disposto no artigo 22, parágrafo único, 
inciso iV, da lei responsabilidade fiscal,

C O N V O C A

NOME CARGO CLASSIFICAÇÃO

cenira ireno furquim Preparador de alimentos 42ª

 candidato(s) aprovado(s) no concurso Público – edital nº 02/2011 – a 
comparecer até o dia 07 de julho de 2015, no horário das 08:30 às 11:30 e das 13:00 
às 17:00 horas, no departamento de recursos humanos da Prefeitura Municipal de 
castro, sito à Praça Pedro Kaled nº 22, para confirmar a aceitação da vaga, apresentar a 
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documentação exigida e agendar o exame médico admissional.

 o não comparecimento até a data estipulada caracterizará desistência, 
perdendo o(s) candidato(s) os direitos adquiridos em razão de sua aprovação no referido 
concurso.

 departamento de recursos humanos, 23 de junho de 2015. departamento de recursos humanos, 23 de junho de 2015.

MARCOS ROBERTO PUSCH BERTOLINI
RG 4.131.013-8 – CPF 722.099.689-68

Secretário Municipal de Gestão Pública

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 147/2015

 o secretário Municipal de Gestão Pública, no uso de suas atribuições legais, e 
tendo em vista a necessidade de suprir vaga existente na secretaria Municipal de esporte, 
observado o disposto no artigo 22, parágrafo único, inciso iV, da lei responsabilidade fiscal, 
torna nulo o edital nº 141/2015, por força do erro material nele constante, e

C O N V O C A

NOME CARGO CLASSIFICAÇÃO

lilian camargo de oliveira auxiliar de serviços 120ª

 candidato(s) aprovado(s) no concurso Público – edital nº 02/2011 – a 
comparecer até o dia 08 de julho de 2015, no horário das 08:30 às 11:30 e das 13:00 
às 17:00 horas, no departamento de recursos humanos da Prefeitura Municipal de 
castro, sito à Praça Pedro Kaled nº 22, para confirmar a aceitação da vaga, apresentar a 
documentação exigida e agendar o exame médico admissional.

 o não comparecimento até a data estipulada caracterizará desistência, 
perdendo o(s) candidato(s) os direitos adquiridos em razão de sua aprovação no referido 
concurso.

 departamento de recursos humanos, 24 de junho de 2015. departamento de recursos humanos, 24 de junho de 2015.

MARCOS ROBERTO PUSCH BERTOLINI
RG 4.131.013-8 – CPF 722.099.689-68

Secretário Municipal de Gestão Pública

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 148/2015

 o secretário Municipal de Gestão Pública, no uso de suas atribuições legais, e 
tendo em vista a necessidade de suprir vaga existente na secretaria Municipal de educação 
do município, observado o disposto no artigo 22, parágrafo único, inciso iV, da lei 
responsabilidade fiscal,

C O N V O C A

NOME CARGO CLASSIFICAÇÃO

cláudia Maria de oliveira auxiliar de serviços 121ª

 candidato(s) aprovado(s) no concurso Público – edital nº 02/2011 – a 
comparecer até o dia 08 de julho de 2015, no horário das 08:30 às 11:30 e das 13:00 
às 17:00 horas, no departamento de recursos humanos da Prefeitura Municipal de 
castro, sito à Praça Pedro Kaled nº 22, para confirmar a aceitação da vaga, apresentar a 
documentação exigida e agendar o exame médico admissional.

 o não comparecimento até a data estipulada caracterizará desistência, 
perdendo o(s) candidato(s) os direitos adquiridos em razão de sua aprovação no referido 
concurso.

 departamento de recursos humanos, 24 de junho de 2015.

MARCOS ROBERTO PUSCH BERTOLINI
RG 4.131.013-8 – CPF 722.099.689-68

Secretário Municipal de Gestão Pública

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 149/2015

 o secretário Municipal de Gestão Pública, no uso de suas atribuições legais, 
e tendo em vista a necessidade de suprir vaga existente na secretaria Municipal de saúde 
do município, observado o disposto no artigo 22, parágrafo único, inciso iV, da lei 
responsabilidade fiscal,

C O N V O C A

NOME CARGO CLASSIFICAÇÃO

lucilene carneiro de souza auxiliar de serviços 122ª

 candidato(s) aprovado(s) no concurso Público – edital nº 02/2011 – a 
comparecer até o dia 08 de julho de 2015, no horário das 08:30 às 11:30 e das 13:00 
às 17:00 horas, no departamento de recursos humanos da Prefeitura Municipal de 
castro, sito à Praça Pedro Kaled nº 22, para confirmar a aceitação da vaga, apresentar a 
documentação exigida e agendar o exame médico admissional.

 o não comparecimento até a data estipulada caracterizará desistência, 
perdendo o(s) candidato(s) os direitos adquiridos em razão de sua aprovação no referido 
concurso.

 departamento de recursos humanos, 24 de junho de 2015. departamento de recursos humanos, 24 de junho de 2015.

MARCOS ROBERTO PUSCH BERTOLINI
RG 4.131.013-8 – CPF 722.099.689-68

Secretário Municipal de Gestão Pública

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 150/2015

 o secretário Municipal de Gestão Pública, no uso de suas atribuições legais, e 
tendo em vista a necessidade de suprir vaga existente na secretaria Municipal de educação 
do município, observado o disposto no artigo 22, parágrafo único, inciso iV, da lei 
responsabilidade fiscal,

C O N V O C A

NOME CARGO CLASSIFICAÇÃO

rodrigo ferreira da rosa Professor de educação física 55ª

 candidato(s) aprovado(s) no concurso Público – edital nº 01/2011 – a 
comparecer até o dia 08 de julho de 2015, no horário das 08:30 às 11:30 e das 13:00 
às 17:00 horas, no departamento de recursos humanos da Prefeitura Municipal de 
castro, sito à Praça Pedro Kaled nº 22, para confirmar a aceitação da vaga, apresentar a 
documentação exigida e agendar o exame médico admissional.

 o não comparecimento até a data estipulada caracterizará desistência, 
perdendo o(s) candidato(s) os direitos adquiridos em razão de sua aprovação no referido 
concurso.

 departamento de recursos humanos, 24 de junho de 2015. departamento de recursos humanos, 24 de junho de 2015.

MARCOS ROBERTO PUSCH BERTOLINI
RG 4.131.013-8 – CPF 722.099.689-68

Secretário Municipal de Gestão Pública
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EDITAL  Nº 36/2015
                                                                         

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ESTAGIÁRIOS

 o secretário de Gestão Pública, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas, e tendo em vista a necessidade de suprir vagas de estágio nas secretarias 
Municipais do Município de castro.

CONVOCA

 ZONA URBANA

CLASSIFICAÇÃO NOME CURSO

1º nathalia esther PloVas ENSINO MÉDIO

2º IGOR ALEXANDRE SOUZA AMARAL ENSINO MÉDIO

3º aline oBereK ENSINO MÉDIO

4º LETICIA SANTOS ENSINO MÉDIO

5º feliPe cardoso ENSINO MÉDIO

6º MARCOS HENRIQUE BUSATO SILVA ENSNO MÉDIO

7º MATEUS RIBEIRO DE SOUZA ENSINO MÉDIO

 Zona rural - aBaPan

CLASSIFICAÇÃO NOME CURSO

1º jaKeline da silVa MaGior ENSINO MÉDIO

2º Mariani Pereira justino ENSINO MÉDIO

 ZONA RURAL - GUARAREMA

CLASSIFICAÇÃO NOME CURSO

1º ANDRESSA CARNEIRO SANTOS ENSINO MÉDIO

 ZONA RURAL - SOCAVÃO

CLASSIFICAÇÃO NOME CURSO

1º ALINE CARNEIRO DOS SANTOS ENSINO MÉDIO

 candidatos aprovados na 29ª seleção interna dos estagiários – edital 24/2015, 
a comparecer até o dia 03 de julho de 2015 no horário das 8:30 às 11:30 e das 13:00 às 
17:00 horas no departamento de recursos humanos da Prefeitura Municipal de castro, 
sito à Praça Pedro Kaled, 22 para confirmar a aceitação da vaga. 

 o não comparecimento até a data estipulada caracterizará desistência 
perdendo o(s) candidato(s) os direitos adquiridos em razão de sua aprovação na referida 
seleção interna.

 castro, 23 de junho de 2015. castro, 23 de junho de 2015.

MARCOS ROBERTO PUSCH BERTOLINI
RG 4.131.013-0 – CPF 722.099.689-68

Secretário Municipal de Gestão Pública

DECRETOS

DECRETO Nº 490/2015

SUMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
suPleMentar no Valor  de r$ 68.000,00 
(sessenta e oito Mil reais).                                                                                      

 o Prefeito MuniciPal de castro, estado do ParanÁ, no uso 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E CONFORME AUTORIZAÇÃO CONTIDA NA LEI Nº 
3034/2014 de 17/12/2014,

 D E C R E T A:

 art. 1º - fica aBerto ao orÇaMento Geral do MunicÍPio de 
castro, estado do ParanÁ, Para o eXercÍcio de 2015, crÉdito adicional 
suPleMentar no Valor  de r$  68.000,00 (sessenta e oito Mil reais),  Para 
reforÇo na seGuinte dotaÇÃo orÇaMentÁria:

21 – secretaria MuniciPal de GoVerno
21.001 – GaBinete do secretÁrio
04.122.0002.2031 – ManutenÇÃo e desenVolViMento das atiVidades da 
secretaria MuniciPal de GoVerno
3.3.90.39.00.00 – outros serViÇos de terceiros – Pessoa juridica
00000 – recursos ordinarios(liV) – eXercÍcios anteriores
r$ 68.000,00

total da suPleMentaÇÃo                r$    68.000,00
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  
 art. 2º - Para coBertura do crÉdito adicional suPleMentar, 
de conforMidade coM o art.1º deste decreto, serÁ utiliZado o 
suPeraVit financeiro - recursos nÃo Vinculados do eXercÍcio de 2014, 
RELATIVO AOS RECURSOS LIVRES.

 art. 3º - este decreto entrarÁ eM ViGor na data de sua 
PuBlicaÇÃo, reVoGadas as disPosiÇÕes eM contrÁrio.
 
 edifÍcio da Prefeitura MuniciPal de castro, eM 24 de junho 
DE 2015.

REINALDO CARDOSO
PREFEITO MUNICIPAL

Portarias

PORTARIA Nº 614/2015
 
 o Prefeito MuniciPal de castro, estado do ParanÁ, no uso 
de suas atribuições, com fundamento no art. 91 e seguintes do estatuto dos servidores 
Municipais – da lei complementar n° 13/2007 e suas alterações, resolve:

 art. 1° conceder licença especial remunerada à servidora jussara de 
fatiMa larocca da silVa, Matrícula nº 11894-1 lotada na secretaria Municipal de 
saúde, no período de 13 de julho de 2015 a 12 de agosto de 2015.

 art. 2° esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

 edifício da Prefeitura Municipal de castro, 24 de junho de 2015. edifício da Prefeitura Municipal de castro, 24 de junho de 2015.

REINALDO CARDOSO
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 615/2015
 
 o Prefeito MuniciPal de castro, estado do ParanÁ, no uso 
de suas atribuições, com fundamento no art. 91 e seguintes do estatuto dos servidores 
Municipais – da lei complementar n° 13/2007 e suas alterações, resolve:

 art. 1° conceder licença especial remunerada ao servidor leandro 
Verdile carneiro de souZa, Matrícula nº 29068-0 lotada na secretaria Municipal de 
saúde, no período de 08 de setembro de 2015 a 07 de outubro de 2015.

 art. 2° esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

 edifício da Prefeitura Municipal de castro, 24 de junho de 2015.
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REINALDO CARDOSO
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 616/2015

 o Prefeito MuniciPal de castro, estado do ParanÁ, no uso de 
suas atribuições, considerando as avaliações funcionais efetivadas, nos termos do art. 11 e 
seguintes da lei nº 2287/2011, que regulamenta o Plano de cargos e salários do Magistério 
Público Municipal, resolve:

 art. 1° reGulariZar a concessÃo de ProMoÇÃo Por 
MereciMento Profissional a servidora municipal, abaixo indicada, no mês de 
fevereiro/2015, como a seguir se descreve:

 classe P2 204  
 ANGELA DA LUZ BOMFIM   24198-0

 art. 2° esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

 edifício da Prefeitura Municipal de castro, 24 de junho de 2015. edifício da Prefeitura Municipal de castro, 24 de junho de 2015.

REINALDO CARDOSO
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 617/2015

 o Prefeito MuniciPal de castro, estado do ParanÁ, no uso de 
suas atribuições, considerando as avaliações funcionais efetivadas, nos termos do art. 11 e 
seguintes da lei nº 2287/2011, que regulamenta o Plano de cargos e salários do Magistério 
Público Municipal, resolve:

 art. 1° reGulariZar a concessÃo de ProMoÇÃo Por 
MereciMento Profissional a servidora municipal, abaixo indicada, no mês de 
fevereiro/2015, como a seguir se descreve:

 classe P2 204  
 Marli aParecida Miara   24473-0

 art. 2° esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

 edifício da Prefeitura Municipal de castro, 24 de junho de 2015. edifício da Prefeitura Municipal de castro, 24 de junho de 2015.

REINALDO CARDOSO
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 618/2015

 o Prefeito MuniciPal de castro, estado do ParanÁ, no uso de 
suas atribuições, considerando as avaliações funcionais efetivadas, nos termos do art. 11 e 
seguintes da lei nº 2287/2011, que regulamenta o Plano de cargos e salários do Magistério 
Público Municipal, resolve:

 art. 1° reGulariZar a concessÃo de ProMoÇÃo Por 
MereciMento Profissional a servidora municipal, abaixo indicada, no mês de 
fevereiro/2015, como a seguir se descreve:

 classe P2 204  
 NOELI ALVES VALENGA   24503-0

 art. 2° esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

 edifício da Prefeitura Municipal de castro, 24 de junho de 2015.

REINALDO CARDOSO
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 619/2015

 o Prefeito MuniciPal de castro, estado do ParanÁ, no uso de 
suas atribuições, considerando as avaliações funcionais efetivadas, nos termos do art. 11 e 
seguintes da lei nº 2287/2011, que regulamenta o Plano de cargos e salários do Magistério 
Público Municipal, resolve:

 art. 1° reGulariZar a concessÃo de ProMoÇÃo Por 
MereciMento Profissional a servidora municipal, abaixo indicada, no mês de 
fevereiro/2015, como a seguir se descreve:

 classe P2 203 
 RAQUEL MEIRA BRANDT   25895-0
 
 art. 2° esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

 edifício da Prefeitura Municipal de castro, 24 de junho de 2015. edifício da Prefeitura Municipal de castro, 24 de junho de 2015.

REINALDO CARDOSO
PREFEITO MUNICIPAL

suPerintendÊncia de suPriMentos e licitaÇÃo

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PP Nº 075/2015

GrÁfica alta definiÇÃo ltda – cnPj13.919.051/0001-63
Business ed. e PuBlic. de inforMatiVos ltda-ePP – cnPj 08.713.019/0001-97

GrÁfica Planeta ltda – cnPj 80.221.047/0001-14
j.M.B. aresta – cnPj 14.579.435/0001-47

ITEM QTDE UND DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
VALOR 
UNIT. 

REGISTRO
DETENTORA

01 20.000 UND

FICHA GERAL DE ATENDIMENTO - FGA - 
Medidas 21 X 29,7 cM; folha eM offset; 180 

G/M² COM 1 X 1 CORES.
OBS: TIRAGEM MÍNIMA DE 1.000 UND.

0,11
J.M.B. 

ARESTA

02 30.000 UND

FICHA GERAL DE ATENDIMENTO - FGA - 
coMPleMento - Medidas 21 X 29,7 cM; 
folha eM offset; 180 G/M² coM 1 X 1 

CORES.
OBS: TIRAGEM MÍNIMA DE 1.000 UND.

0,10
J.M.B. 

ARESTA

03 7.000 UND

Bloco receituÁrio MÉdico - 50 X 2 Vias; 
NAS MEDIDAS 12 X 21,5 CM, BLOCAGEM, 

GraMPo, serrilha; 1ª Via eM eXtracoPY - 
cB - Branco 50 G/M² coM 1 X 0 cores; caPa 
eM caPa aG 90 G/M² coM 0 X 0 cores; 2ª Via 
eM eXtracoPY - cf - aMarelo 50 G/M² coM 

1 X 0 cores; caPa eM suPreMo 250 G/M² 
COM 0 X 0 CORES.

OBS: TIRAGEM MÍNIMA DE 1.000 UND.

1,85
GRAFICA 

ALTA 
DEFINIÇÃO

04 4.000 UND

Bloco receituÁrio MÉdico uPa - 50 X 2 
VIAS NAS MEDIDAS 12 X 21,5 CM, BLOCAGEM, 
GraMPo, serrilha; 1ª Via eM eXtracoPY - 

cB - Branco 50 G/M² coM 1 X 0 cores; caPa 
eM caPa aG 90 G/M² coM 0 X 0 cores; 2ª Via 
eM eXtracoPY - cf - aMarelo 50 G/M² coM 

1 X 0 cores; caPa eM suPreMo 250 G/M² 
COM 0 X 0 CORES.

OBS: TIRAGEM MÍNIMA DE 1.000 UND.

1,95
GRAFICA 

ALTA 
DEFINIÇÃO

05 5.000 UND

cartÃo Gestante - Medidas 18 X 29 cM; 
ctP; folha eM suPreMo 300 G/M² coM 4 X 

4 CORES.
OBS: TIRAGEM MÍNIMA DE 1.000 UND.

0,25
J.M.B. 

ARESTA
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06 3.000 UND

CARTEIRA NASF - C/ 1 DOBRA - MEDIDAS 10,5 
X 19 cM; Medidas 21 X 29,7 cM; doBradeira 

autoMÁtica; folha eM offset 180 G/M² 
COM 1 X 1 CORES.

OBS: TIRAGEM ÚNICA.

0,13
BUSINESS 
EDITORA

07 2.000 UND

CARTEIRA DE IDENTIFICAÇÃO 
ODONTOLÓGICA - CARTEIRA DO BEBE C/ 

1 doBra - Medidas 12 X 16 cM; folha eM 
offset 150 G/M²; coM 1 X 1 cores.

OBS: TIRAGEM ÚNICA.

0,07
BUSINESS 
EDITORA

08 2.000 UND

carteira centro MuniciPal de 
REABILITAÇÃO FÍSICA C/ 1 DOBRA - 

fisioteraPia - Medidas 10,5 X 19 cM; folha 
EM OFFSET 180 G/M² COM 1 X 1 CORES.

OBS: TIRAGEM ÚNICA.

0,07
BUSINESS 
EDITORA

09 2.000 UND

BLOCO COLETA DE EXAMES DE LABORATÓRIO 
- 100 X 1 Vias Medidas 11,5 X 7, 5 cM, 

BlocaGeM, GraMPo; serrilha; 1ª Via eM 
offset 75 G/M² coM 1 X 0 cores; caPa eM 

caPa aG 90 G/M² coM 0 X 0 cores.
OBS: TIRAGEM ÚNICA.

0,80
J.M.B. 

ARESTA

10 150 UND

BLOCO RELATÓRIO DE EXAME DE SANGUE 
- 100 X 1 VIAS NAS MEDIDAS 11,5 X 21,5 CM, 
BlocaGeM, GraMPo, serrilha; 1ª Via eM 

offset 75 G/M² coM 1 X 0 cores; caPa eM 
caPa aG 90 G/M² coM 0 X 0 cores.

OBS: TIRAGEM ÚNICA.

2,60
J.M.B. 

ARESTA

11 100 UND

Bloco ParasitoloGia - 100 X 1 Vias nas 
Medidas 14 X 18 cM, BlocaGeM, GraMPo, 

serrilha; 1ª Via eM offset 75 G/M² coM 1 X 
0 cores; caPa eM caPa aG 90 G/M² coM 0 

X 0 CORES.
OBS: TIRAGEM ÚNICA.

2,30
J.M.B. 

ARESTA

12 300 UND

BLOCO EXAME DE URINA - 100 X 1 VIAS NAS 
Medidas 12 X 21 cM, BlocaGeM, GraMPo, 

serrilha; 1ª Via eM offset 75 G/M² coM 1 X 
0 cores; caPa eM caPa aG 90 G/M² coM 0 

X 0 CORES.
OBS: TIRAGEM ÚNICA.

1,99
J.M.B. 

ARESTA

13 3.000 UND

ficha de aValiaÇÃo - Puericultura c / 1 
doBra - Medidas 30 X 21 cM; doBradeira 

autoMÁtica; ctP; folha eM offset 120 G/
M² COM 4 X 4 CORES.
OBS: TIRAGEM ÚNICA.

0,10
J.M.B. 

ARESTA

14 3.000 UND

cartilha eXercÍcios PreVenÇÃo nasf - 
coM PÁGina de Miolo nas Medidas 15 X 

21 cM fechado; alceadeira; ctP; Miolo 1 
EM OFFSET 120 G/M² COM 2 X 2 CORES COM 8 
PÁGinas; caPa eM offset 120 G/M² coM 4 X 
0 cores coM 0 PÁGinas; Miolo adicional 
1 EM OFFSET 120 G/M² COM 2 X 2 CORES COM 

4 PaGinas.
OBS: TIRAGEM MÍNIMA DE 1.000 UND.

0,60
BUSINESS 
EDITORA

15 3.000 UND

folder aliMentaÇÃo P/ uMa Vida 
saudÁVel - c/ 2 doBras - nas Medidas 21 
X 30 cM, doBradeira autoMÁtica; ctP, 

FOLHA EM COUCHE BRILHO 150 G /M² COM 4 
X 4 CORES.

OBS: TIRAGEM ÚNICA.

0,18
BUSINESS 
EDITORA

16 1.500 UND

BLOCO ATESTADO MÉDICO - 100 X 1 VIAS 
MEDIDAS 15,5 X 21,5 CM, BLOCAGEM, 

GraMPo, serrilha, 1ª Via eM offset 75 G/M² 
coM 1 X 0 cores, caPa eM caPa aG 90 G/M² 

COM 0 X 0 CORES.
OBS: TIRAGEM MÍNIMA DE 100 UND.

2,50
J.M.B. 

ARESTA

17 1.000 UND

BLOCO ATESTADO MÉDICO GESTANTE - 100 
X 1 VIAS MEDIDAS 15,5 X 21,5 CM, BLOCAGEM, 
GraMPo, serrilha, 1ª Via eM offset 75 G/M² 
coM 1 X 0 cores, caPa eM caPa aG 90 G/M² 

COM 0 X 0 CORES.
OBS: TIRAGEM MÍNIMA DE 100 UND.

2,50
J.M.B. 

ARESTA

18 5.000 UND

ficha MaPa de ProduÇÃo adontoloGia 
- Medidas 21 X 29,7 cM; folha eM offset 75 

G/M² COM 1 X 0 CORES.
OBS: TIRAGEM ÚNICA.

0,05
J.M.B. 

ARESTA

19 3.000 UND

cartÃo de controle da PressÃo 
ARTERIAL C/ 1 DOBRA - MEDIDAS 21 X 11,5 

cM; doBradeira autoMÁtica; folha eM 
OFFSET 240 G/M² COM 1 X 1 CORES.

OBS: TIRAGEM ÚNICA.

0,05
J.M.B. 

ARESTA

20 2.000 UND
ficha ceo - Medidas 21 X 29,7 cM; folha 

EM OFFSET 90 G/M² COM 1 X 0 CORES.
OBS: TIRAGEM ÚNICA.

0,07
J.M.B. 

ARESTA

21 5.000 UND

FOLDER CÂNCER BUCAL COM 2 DOBRAS 
- NAS MEDIDAS 21 X 30 CM, DOBRADEIRA 
autoMÁtica; ctP, folha eM couche 

BRILHO 150 G /M² COM 4 X 4 CORES.
OBS: TIRAGEM MÍNIMA DE 1.000 UND.

0,30
BUSINESS 
EDITORA

22 10.000 UND

Prontuario de saÚde Bucal - ficha 
clinica - Medidas 21 X 29,7 cM; folha eM 

OFFSET 180 G/M² COM 1 X 0 CORES.
OBS: TIRAGEM MÍNIMA DE 1.000 UND.

0,12
J.M.B. 

ARESTA

23 1.000 UND

BoletiM de ProduÇÃo aMBulatorial 
- BPa - Medidas 21 X 29,7 cM; folha eM 

offset 75 G/M² coM 1 X 0 cores.
OBS: TIRAGEM ÚNICA.

0,09
J.M.B. 

ARESTA

24 3.000 UND

FICHA ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA - FICHA 
Menino - Medidas 21 X 29,7 cM; folha eM 

OFFSET 180 G/M² COM 1 X 1 CORES.
OBS: TIRAGEM MÍNIMA DE 1.000 UND.

0,15
J.M.B. 

ARESTA

25 3.000 UND

FICHA ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA - FICHA 
Menina - Medidas 21 X 29,7 cM; folha eM 

OFFSET 180 G/M² COM 1 X 1 CORES.
OBS: TIRAGEM MÍNIMA DE 1.000 UND.

0,15
J.M.B. 

ARESTA

26 7.000 UND
ficha d - Medidas 21 X 29,7 cM; folha eM 

OFFSET 90 G/M² COM 1 X 1 CORES.
OBS: TIRAGEM ÚNICA.

0,05
J.M.B. 

ARESTA

27 10.000 UND

ficha d coMPleMento - Medidas 21 X 29,7 
cM; folha eM offset 75 G/M² coM 1 X 0 

CORES.
OBS: TIRAGEM MÍNIMA DE 1.000 UND.

0,06
J.M.B. 

ARESTA

28 5.000 UND

ficha relatÓrio PMa2 - Medidas 21 X 29,7 
cM; folha eM offset 75 G/M² coM 1 X 0 

CORES.
OBS: TIRAGEM MÍNIMA DE 1.000 UND.

0,06
J.M.B. 

ARESTA

29 5.000 UND

ficha relatÓrio PMa2 coMPleMento - 
Medidas 21 X 29,7 cM; folha eM offset 75 

G/M² COM 1 X 0 CORES.
OBS: TIRAGEM MÍNIMA DE 1.000 UND.

0,06
J.M.B. 

ARESTA

30 5.000 UND
ficha a - Medidas 21 X 29,7 cM; folha eM 

offset 75 G/M² coM 1 X 1 cores.
OBS: TIRAGEM MÍNIMA DE 1.000 UND.

0,05
J.M.B. 

ARESTA

31 20.000 UND

enVeloPe ProntuÁrios saÚde da faMÍlia 
- Medidas 24 X 34 cM; folha eM enVeloPe 
Kraft ouro - 24 X 34 cM 90 G/M² coM 1 X 

0 CORES.
OBS: TIRAGEM MÍNIMA DE 1.000 UND.

0,35
J.M.B. 

ARESTA

32 5.000 UND

FOLDER C/ 4 DOBRAS DST NAS MEDIDAS 64 
X 14,5 cM; doBradeira autoMÁtica; ctP; 
FOLHA EM COUCHE BRILHO 115/M² COM 4 X 

4 CORES.
OBS: TIRAGEM MÍNIMA DE 1.000 UND.

0,41
J.M.B. 

ARESTA

33 5.000 UND

FOLDER C/2 DOBRAS TODOS OS ANOS 
Milhares de Pessoas se infectaM coM 

O VÍRUS DA AIDS NAS MEDIDAS 44 X 15 CM, 
doBradeira autoMÁtica; ctP; folha eM 
couche Brilho 115/M² coM 4 X 4 cores;

OBS: TIRAGEM MÍNIMA DE 1.000 UND.

0,33
BUSINESS 
EDITORA

34 2.000 UND

PiraMides - c / 3 Vincos - Medidas 16 X 28 
cM; ctP; folha eM offset 180 G/M² coM 4 

X 0 CORES.
OBS: TIRAGEM MÍNIMA DE 1.000 UND.

0,21
BUSINESS 
EDITORA

35 3.000 UND

BLOCO REQUISIÇÃO DE EXAMES - 100 X 1 VIAS 
Medidas 11,5 X 20 cM, BlocaGeM, GraMPo, 
serrilha, 1ª Via eM offset 75 G/M² coM 1 X 
0 cores, caPa eM caPa aG 90 G/M² coM 0 

X 0 CORES.
OBS: TIRAGEM MÍNIMA DE 100 UND.

1,30
GRAFICA 

ALTA 
DEFINIÇÃO

36 5.000 UND
carteira da crianÇa - Medidas 10 X 24 cM; 
FOLHA EM OFFSET 180 G/M² COM 1 X 1 CORES.

OBS: TIRAGEM ÚNICA.
0,07

J.M.B. 
ARESTA

37 5.000 UND
ficha Ms hiPerdia - Medidas 21 X 29,7 cM; 

folha eM offset 75 G/M² coM 1 X 0 cores.
OBS: TIRAGEM ÚNICA.

0,05
J.M.B. 

ARESTA

38 5.000 UND

folder aPrenda a se cuidar - c/ 1 
doBra; Medidas 8,5 X 13 cM; doBradeira 
autoMÁtica; ctP; folha eM offset 90 G/

M² COM 4 X 4 CORES.
OBS: TIRAGEM ÚNICA.

0,06
BUSINESS 
EDITORA

39 2.000 UND

folder tuBerculose - sinais e sintoMas – 
Medidas 20 X 7 cM; chaPa de ctP; couchÊ 

liso 150 Gr; coM 4 X 4 cores.
OBS: TIRAGEM ÚNICA.

0,12
BUSINESS 
EDITORA

40 2.000 UND

folder c/2 doBras adolescÊncia seM 
FILHOS É MUITO MAIS LEGAL NAS MEDIDAS 21 
X 29.7 cM, doBradeira autoMÁtica; ctP; 
FOLHA EM COUCHE BRILHO 115G/M² COM 4 

X 4 cores;
OBS: TIRAGEM MÍNIMA DE 1.000 UND.

0,26
BUSINESS 
EDITORA

41 2.000 UND

folder hePatites Virais B e c; Medidas 51 
X 21 cM; chaPa de ctP; couchÊ liso 150 G; 

4 X 4 CORES.
OBS: TIRAGEM MÍNIMA DE 1.000 UND.

0,47
GRAFICA 

ALTA 
DEFINIÇÃO

42 3.000 UND

FOLDER BOM DE CAMA É QUEM USA 
caMisinha - c/ 1 doBra; Medidas 19 X 20 

cM; doBradeira autoMÁtica; ctP; folha 
EM OFFSET 90 G/M² COM 4 X 4 CORES.

OBS: TIRAGEM ÚNICA.

0,13
BUSINESS 
EDITORA

43 3.000 UND

FOLDER TUBERCULOSE - COM TRATAMENTO 
teM cura; Medidas 20 X 30 cM; ctP; 
couchÊ fosco 120 G; 4 X 4 cores.

OBS: TIRAGEM ÚNICA.

0,15
BUSINESS 
EDITORA
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44 10 UND

Bloco forMulÁrio Para solicitaÇÃo de 
BasiloscoPiae cultura - tuBerculose 

100 X 1 Vias nas Medidas 21 X 29,7 cM, 
BlocaGeM; GraMPo; serrilha; 1ª Via eM 

offset 75 G/M² coM 1 X 0 cores; caPa eM 
caPa aG 90 G/M² coM 0 X 0 cores.

OBS: TIRAGEM ÚNICA.

15,00
J.M.B. 

ARESTA

45 10 UND

Bloco forMulÁrio Para solicitaÇÃo 
de BasiloscoPia - hansenÍase - 100 X 1 

Vias nas Medidas 21 X 29,7 cM, BlocaGeM; 
GraMPo; serrilha; 1ª Via eM offset 75 G/

M² coM 1 X 0 cores; caPa eM caPa aG 90 G/
M²COM 0 X 0 CORES.

OBS: TIRAGEM ÚNICA.

15,00
J.M.B. 

ARESTA

46 10 UND

Bloco laudo MÉdico Para eMissÃo de 
BPa-i- QuantificaÇÃo de Ácido nuclÉico 

- 100 X 1 Vias nas Medidas 21 X 29,7 cM, 
BlocaGeM; GraMPo; serrilha; 1ª Via eM 

offset 75 G/M² coM 1 X 0 cores; caPa eM 
caPa aG 90 G/M² coM 0 X 0 cores.

OBS: TIRAGEM ÚNICA.

15,00
J.M.B. 

ARESTA

47 10 UND

Bloco laudo MÉdico Para eMissÃo de 
BPa-i- contaGeM de linfÓcitos tcd4+/
cd8+- 100 X 1 Vias nas Medidas 21 X 29,7 
cM, BlocaGeM; GraMPo; serrilha; 1ª Via 
eM offset 75 G/M² coM 1 X 0 cores; caPa 

eM caPa aG 90 G/M² coM 0 X 0 cores.
OBS: TIRAGEM ÚNICA.

15,00
J.M.B. 

ARESTA

48 10 UND

Bloco forMulÁrio de solicitaÇÃo de 
MEDICAMENTOS -100 X 1 VIAS NAS MEDIDAS 

21 X 29,7 cM, BlocaGeM; GraMPo; serrilha; 
1ª Via eM offset 75 G/M² coM 1 X 0 cores; 
caPa eM caPa aG 90 G/M² coM 0 X 0 cores.

OBS: TIRAGEM ÚNICA.

15,00
J.M.B. 

ARESTA

49 05 UND

Bloco receituÁrio MultiBacilar crianÇa 
- 50 X 2 VIAS NAS MEDIDAS 12 X 21,5 CM, 

BlocaGeM, GraMPo, serrilha; 1ª Via eM 
eXtra coPY - cB - Branco 50 G/M²coM 1 
X 0 cores; caPa eM caPa aG 90 G/M² coM 
0 X 0 cores; 2ª Via eM eXtra coPY - cf - 

aMarelo 50 G/M²coM 1 X 0 cores; caPa eM 
suPreMo 250 G/M² coM 0 X 0 cores.

OBS: TIRAGEM ÚNICA.

25,00
J.M.B. 

ARESTA

50 01 UND

Bloco receituÁrio PauciBacilar crianÇa 
- 50 X 2 VIAS NAS MEDIDAS 12 X 21,5 CM, 

BlocaGeM, GraMPo, serrilha; 1ª Via eM 
eXtra coPY - cB - Branco 50 G/M²coM 1 
X 0 cores; caPa eM caPa aG 90 G/M² coM 
0 X 0 cores; 2ª Via eM eXtra coPY - cf - 

aMarelo 50 G/M²coM 1 X 0 cores; caPa eM 
suPreMo 250 G/M² coM 0 X 0 cores.

OBS: TIRAGEM ÚNICA.

79,90
J.M.B. 

ARESTA

51 03 UND

Bloco receituÁrio PauciBacilar adulto 
- 50 X 2 VIAS NAS MEDIDAS 12 X 21,5 CM, 

BlocaGeM, GraMPo, serrilha; 1ª Via eM 
eXtra coPY - cB - Branco 50 G/M² coM 1 
X 0 cores; caPa eM caPa aG 90 G/M² coM 
0 X 0 cores; 2ª Via eM eXtra coPY - cf - 

aMarelo 50 G/M²coM 1 X 0 cores; caPa eM 
suPreMo 250 G/M² coM 0 X 0 cores.

OBS: TIRAGEM ÚNICA.

30,00
J.M.B. 

ARESTA

52 05 UND

Bloco receituÁrio MultiBacilar adulto 
- 50 X 2 VIAS NAS MEDIDAS 12 X 21,5 CM, 

BlocaGeM, GraMPo, serrilha; 1ª Via eM 
eXtra coPY - cB - Branco 50 G/M² coM 1 
X 0 cores; caPa eM caPa aG 90 G/M² coM 
0 X 0 cores; 2ª Via eM eXtra coPY - cf - 

aMarelo 50 G/M²coM 1 X 0 cores; caPa eM 
suPreMo 250 G/M² coM 0 X 0 cores.

OBS: TIRAGEM ÚNICA.

20,00
J.M.B. 

ARESTA

53 05 UND

BLOCO TESTE TUBERCULÍNICO - 100 X 2 
VIAS NAS MEDIDAS 12 X 21,5 CM, BLOCAGEM, 
GraMPo, serrilha; 1ª Via eM eXtra coPY - 

cB - Branco 50 G/M² coM 1 X 0 cores; caPa 
eM caPa aG 90 G/M² coM 0 X 0 cores; 2ª Via 
eM eXtra coPY - cf - aMarelo 50 G/M² coM 

1 X 0 cores; caPa eM suPreMo 250 G/M² 
COM 0 X 0 CORES.

OBS: TIRAGEM ÚNICA.

20,00
J.M.B. 

ARESTA

54 05 UND

BLOCO - USO ORAL - 100 X 2 VIAS NAS 
Medidas 12 X 21,5 cM, BlocaGeM, GraMPo, 

serrilha; 1ª Via eM eXtra coPY - cB - 
Branco 50 G/M² coM 1 X 0 cores; caPa eM 
caPa aG 90 G/M² coM 0 X 0 cores; 2ª Via eM 
eXtra coPY - cf - aMarelo 50 G/M² coM 1 

X 0 cores; caPa eM suPreMo 250 G/M² coM 
0 X 0 CORES.

OBS: TIRAGEM ÚNICA.

20,00
J.M.B. 

ARESTA

55 500 UND

BLOCO SAMU - REGISTRO ATENDIMENTO 
- 50 X 3 Vias nas Medidas 21 X 31 cM; 
INTERCALAÇÃO MANUAL, BLOCAGEM, 

GraMPo, serrilha; 1ª Via eM eXtra coPY 
- cB - Branco 50G/M² coM 1 X 0 cores; 2ª 
Via eM eXtra coPY -cfB - aMarelo 50G/M² 

coM 1 X 0 cores; 3ª Via eM eXtra coPY - cf 
- Branco 50G/M² coM 1 X 0 cores; caPa eM 

caPa aG 90G/M² coM 0 X 0 cores;
OBS: TIRAGEM MÍNIMA DE 100 UND.

10,30
GRAFICA 

ALTA 
DEFINIÇÃO

56 5.000 UND

ficha de ProduÇÃo cBo MÉdica 21 X 
29.7 cM, 1 X 0 cor, tinta Base siMPles eM 

sulfite offset 75 Gr. chaPa de ctP.
OBS: TIRAGEM ÚNICA.

0,05
J.M.B. 

ARESTA

57 1.000 UND

BLOCO REFERENCIA CONTRA REFERENCIA 
100 X 1 Vias nas Medidas 21 X 30 cM; 

BlocaGeM, GraMPo, serrilha; 1ª Via eM 
offset 56G/M² coM 1 X 0 cores; caPa eM 

caPa aG 90G/M² coM 0 X 0 cores;
OBS: TIRAGEM MÍNIMA DE 100 UND.

4,50
J.M.B. 

ARESTA

58 1.000 UND

Bloco receituÁrio controle esPecial 
- 50 X 2 Vias nas Medidas 15,5 X 21,5 cM; 

INTERCALAÇÃO MANUAL, BLOCAGEM, 
GraMPo, serrilha; ; 1ª Via eM eXtra coPY 
- cB - Branco 50G/M² coM 1 X 0 cores; 2ª 

Via eM eXtra coPY - cf - rosa 50G/M² coM 
1 X 0 cores; caPa eM caPa aG 90G/M² coM 

0 X 0 cores;
OBS: TIRAGEM MÍNIMA DE 100 UND.

5,00
J.M.B. 

ARESTA

59 3.000 UND

BLOCO DECLARAÇÃO 100 X 1 VIAS NAS 
Medidas 11 X 21 cM; BlocaGeM, GraMPo, 
serrilha; 1ª Via eM offset 56G/M² coM 1 X 
0 cores; caPa eM caPa aG 90G/M² coM 0 X 

0 CORES.
OBS: TIRAGEM MÍNIMA DE 100 UND.

1,60
J.M.B. 

ARESTA

60 3.000 UND
Bloco declaraÇÃo fisioteraPia - Bloco 

c/ 100 fls, iMP. 1 X 0 cor.
OBS: TIRAGEM MÍNIMA DE 100 UND.

1,60
J.M.B. 

ARESTA

61 15.000 UND
folder taManho 10 X 15 cM PaPel 

COUCHE 120 GR ALTO BRILHO 4 X 0 CORES.
OBS: TIRAGEM MÍNIMA 1.000 UNID.

0,08
GRAFICA 

ALTA 
DEFINIÇÃO

62 300 UND

Bloco de liBeraÇÃo de PassaGens - 
nuMerado - 50 X 2 Vias eXtra coPY nas 

Medidas 15,5 X 21 cM, BlocaGeM, GraMPo, 
serrilha; 1ª Via eM eXtra coPY - cB - 

Branco 50 G/M² coM 1 X 0 cores; caPa eM 
caPa aG 90 G/M² coM 0 X 0 cores; 2ª Via eM 
eXtra coPY - cf - Verde 50 G/M² coM 1 X 0 
cores; caPa eM suPreMo 250 G/M² coM 0 

X 0 CORES.
OBS: TIRAGEM MÍNIMA DE 100 UND.

4,50
GRAFICA 

ALTA 
DEFINIÇÃO

63 200 UND

BLOCO DE LIBERAÇÃO DE MEDICAMENTOS - 
50 X 2 Vias eXtra coPY nas Medidas 10,5 X 
19 cM, BlocaGeM, GraMPo, serrilha; 1ª Via 
eM eXtra coPY - cB - Branco 50 G/M² coM 
1 X 0 cores; caPa eM caPa aG 90 G/M² coM 

0 X 0 cores; 2ª Via eM eXtra coPY - cf - 
aMarela 50 G/M² coM 1 X 0 cores; caPa eM 

suPreMo 250 G/M² coM 0 X 0 cores.
OBS: TIRAGEM MÍNIMA DE 100 UND.

5,00
J.M.B. 

ARESTA

 VALOR TOTAL DOS ITENS: r$ 93.461,90 (noVenta e trÊs Mil, 
Quatrocentos e sessenta e uM reais e noVenta centaVos).

 PRAZO:  o prazo para prestação dos serviços será de até 15 (quinze) dias 
corridos após solicitações da secretaria Municipal solicitante e ao recebimento pelo detentor 
da ata de reGistro de PreÇos, de cada pedido de fornecimento representado pela 
correspondente nota de eMPenho, no endereço e horário determinado pela secretaria 
solicitante.

 VIGÊNCIA: o presente registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) 
meses, contados da data de publicação no Órgão oficial de divulgação do Município de 
castro, estado do Paraná.

 castro, 22 de junho de 2015. castro, 22 de junho de 2015.

REINALDO CARDOSO
PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PP Nº 079/2015

calMinÉrios ltda ePP – cnPj 79.740.692/0001-64

ITEM UND QTDE DESCRIÇÃO
VALOR UNIT. 

REGISTRO
DETENTORA
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01 50.000 M³

Pedra doloMita de 03 À 05 cM de 
DIÂMETRO NA REGIÃO DO DISTRITO DE 

aBaPan

OBS: MATERIAL RETIRADO NA JAZIDA

r$ 9,80
CALMINERIOS 

ltda-ePP

 VALOR TOTAL: r$ 490.000,00 (Quatrocentos e noVenta Mil 
reais).

 PRAZO: os materiais deverão ser entregues conforme as condições 
estipuladas no item 8 do edital pelo detentor da ata de reGistro de PreÇos, de 
cada pedido de fornecimento representado pela correspondente nota de eMPenho, 
no endereço determinado pela secretaria Municipal de infraestrutura e logística.

 VIGÊNCIA: o presente registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) 
meses, contados da data de publicação no Órgão oficial de divulgação do Município de 
castro, estado do Paraná.

 castro, 22 de junho de 2015. castro, 22 de junho de 2015.

REINALDO CARDOSO
Prefeito Municipal

A D J U D I C A Ç Ã O   E   H O M O L O G A Ç Ã O

TOMADA DE PREÇOS Nº 012/15

 OBJETO:  eMPresa esPecialiZada Para elaBoraÇÃo e eXecuÇÃo 
de concurso PÚBlico Para os carGos de adVoGado e contador – 
recursos: ordinÁrios (liVres) – PGM.

 torna-se pública a homologação do procedimento licitatório em epígrafe e a 
adjudicação do objeto para o proponente:

ProPonente cnPj nº VALOR  

inst. suPerior de ed., tecnoloGia e PesQuisa saBer ltda 05.128.703/0001-13 10.200,00

VALOR TOTAL 10.200,00

 castro, 22 de junho  de 2015 castro, 22 de junho  de 2015

REINALDO CARDOSO
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO Nº 085/2015

TOMADA DE PREÇOS  012/2015

 DATA DO CONTRATO: 22 DE JUNHO DE 2015

 CONTRATANTE: MunicÍPio de castro – estado do ParanÁ, 
coM endereÇo na PraÇa Pedro Kaled, nº 22, inscrito no cnPj/Mf nº 
77.001.311/0001-08, neste ato rePresentado Pelo seu Prefeito MuniciPal 
sr. reinaldo cardoso, Portador do ci/rG nº 369.982/Pr, cPf/Mf nº 
005.603.839-91.

 CONTRATADO: inst. suPerior de educaÇÃo,tecnoloGia 
e PesQuisa saBer ltda, Pessoa jurídica de direito Privado, inscrita no cnPj/Mf nº 
05.128.703/0001-13 com endereço comercial à rua Maranhão, 1395 centro – ceP: 
85.801-050, cascavel-Pr., neste ato representada pelo sr. ademir Paulo rodrigues, 
administrador, portador do ci/rG nº 881.913-0/Pr e no cPf/Mf nº 198.424.739-53, 
residente e domiciliado no mesmo endereço comercial,

 OBJETO: eMPresa esPecialiZada Para elaBoraÇÃo e eXecuÇÃo 
de concurso PÚBlico Para os carGos de adVoGado e contador – 
recursos ordinarios (liVres) – PGM.

 VALOR: Pela execução dos serviços, a contratante pagará à 
contratada o valor total de r$ 10.200,00 (dez mil e duzentos reais), condições estas 
do 1º colocado, conforme art. nº 64 parágrafo 2º.

 EXECUÇÃO:  Prazo para execução dos serviços é de até 120 (cento e vinte) 
dias, contados a partir da emissão da ordem de serviços.

 VIGÊNCIA: Prazo de vigência do contrato é de 180 (cento e oitenta) dias a 
contar da sua assinatura.

REINALDO CARDOSO
PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

ADEMIR PAULO RODRIGUES
INST. SUPERIOR EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E PESQUISA SABER LTDA 

CONTRATADA

A D J U D I C A Ç Ã O   E   H O M O L O G A Ç Ã O

PREGÃO PRESENCIAL Nº 075/15

 OBJETO:  confecÇÃo de iMPressos e folders Que serÃo 
utiliZados nas aÇÕes da secretaria MuniciPal de saÚde – recursos: 
atenÇÃo MÉdia e alta coMPleXidade.

 torna-se pública a homologação do procedimento licitatório em epígrafe e a 
adjudicação do objeto para o proponente:

ProPonente cnPj nº TOTAL  

GrÁfica alta definiÇÃo ltda
ITENS:

3,4,35,41,55,62.
13.919.051/0001-63 32.090,00

Business ed. e PuBlic. de inforMatiVos ltda-eP
ITENS:

6,7,8,14,15,21,33,34,38,39,40,42,43.
08.713.019/0001-97     8.480,00

GrÁfica Planeta ltda
ITEM:

61.
80.221.047/0001-14    1.200,00

J.M.B. ARESTA
ITENS: 

1,2,5,9,10,11,12,13,16,17,18,19,20,22,23,24,25,26,27,28,
29,30,31,32,36,37,44,45,46,47,48,49,50,51,52,53,54,55,5

6,57,58,59,60,63.

14.579.435/0001-47 51.691,90

VALOR TOTAL     93.461,90

 castro 22 de junho  de 2015 castro 22 de junho  de 2015

REINALDO CARDOSO
Prefeito Municipal

A D J U D I C A Ç Ã O   E   H O M O L O G A Ç Ã O

PREGÃO PRESENCIAL Nº 079/15

 OBJETO: aQuisiÇÃo de Pedras doloMita Que serÃo utiliZadas 
nas estradas da reGiÃo do distrito do aBaPan – recursos: liVres - sMil

 torna-se pública a homologação do procedimento licitatório em epígrafe e a 
adjudicação do objeto para o proponente:

ProPonente cnPj nº TOTAL  

calMinÉrios ltda – ePP
ITEM:001.

79.740.692/0001-64 490.000,00

VALOR TOTAL 490.000,00

 castro, 22 de junho  de 2015 castro, 22 de junho  de 2015

REINALDO CARDOSO
Prefeito Municipal
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AVISO DE EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 103/2015

 OBJETO: aQuisiÇÃo de caMinhÃo Zero KM eQuiPado coM BaÚ – 
recursos: liVres - secretaria MuniciPal de aGricultura, aBasteciMento 
E AGRONEGÓCIO.

 EMISSÃO: 23/06/2015

 ABERTURA: 08/07/2015

 HORÁRIO: 09:00 HORAS

 VALOR MÁXIMO: r$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais).

PRAZO DE RECURSO AO EDITAL: 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 
para a abertura dos envelopes de habilitação.

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: o edital e demais informações 
encontram-se à disposição dos interessados na superintendência de suprimentos, sito à 
Praça Pedro Kaled, 22 – centro, fone: (42) 3906-2056 - site http://castro.pr.gov.br:8080/
atendenet/ - email: licitacao.castro@gmail.com.atendenet/ - email: licitacao.castro@gmail.com.

MÁRIO FRANCISCO MIRANDA
Pregoeiro

AVISO DE EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 107/2015

 OBJETO: aQuisiÇÃo de carro Maca Para necroPsia – recursos: 
rec. Vinc. (ec29/00 – 15%)  - secretaria MuniciPal de saÚde.

 EMISSÃO: 23/06/2015

 ABERTURA: 10/07/2015

 HORÁRIO: 09:00 HORAS

 VALOR MÁXIMO: r$ 9.287,50 (nove mil, duzentos e oitenta e sete reais e 
cinquenta centavos).

 PRAZO DE RECURSO AO EDITAL: 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 
para a abertura dos envelopes de habilitação.

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: o edital e demais informações 
encontram-se à disposição dos interessados na superintendência de suprimentos, sito à 
Praça Pedro Kaled, 22 – centro, fone: (42) 3906-2056 - site http://castro.pr.gov.br:8080/
atendenet/ - email: licitacao.castro@gmail.com.

LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA
Pregoeiro

AVISO DE EDITAL DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇO Nº 028/2015

 OBJETO: contrataÇÃo de eMPresa esPecialiZada Para 
PrestaÇÃo de serViÇo de reforMa e Pintura do hosPital anna fiorillo 
MenariM - secretaria MuniciPal da saÚde.

 EMISSÃO: 17/06/2015.

 ABERTURA: 09/07/2015.

 HORÁRIO: 14:00 HORAS.

 VALOR MÁXIMO: r$ 423.355,96 (quatrocentos e vinte e três mil, trezentos 
e cinquenta e cinco reais e noventa e seis centavos).

 PRAZO DE RECURSO AO EDITAL: 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 
para a abertura dos envelopes de habilitação.

 INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: o edital e demais informações 
encontram-se à disposição dos interessados no setor de licitação e cadastro, sito à Praça 
Pedro Kaled, nº 22, centro, no site http://castro.pr.gov.br:8080/atendenet/ e e-mail: 
licitacao.castro@gmail.com

LINCOLN CÉSAR SCHMITKE
Presidente da Comissão Municipal de Licitação

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Nº 079/2011

SEXTO TERMO ADITIVO

 o MunicÍPio de castro – estado do Paraná, Pessoa jurídica de direito 
Público interno, inscrito no cnPj/Mf nº 77.001.311/0001-08, com endereço à Praça Pedro 
Kaled, 22, nesta cidade, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal em exercício, 
sr. reinaldo cardoso, brasileiro, casado, médico, portador da ci/rG n° 369.982/Pr e 
cPf/Mf n° 005.603.839-91, residente e domiciliado na rua Major otávio novaes, nº 1.123, 
centro, nesta cidade, a seguir denominado contratante, e a empresa a. s. Pitthan 
- Me, Pessoa jurídica de direito Privado, inscrita no cnPj/Mf nº 07.236.277/0001-67, com 
endereço a rua florentino telles, nº 33 - ceP 84.172-485, na cidade de castro - Paraná, 
neste ato representada pelo seu Proprietário sr. aloÍsio Pitthan, brasileiro, solteiro, 
comerciante, portador do ci/rG nº 145.813-3 e no cPf/Mf nº 572.465.809-72, residente 
e domiciliado na rua josé Macedo dantas, nº 23 - castro - Paraná, a seguir denominada 
CONTRATADA.

 as partes devidamente qualificadas, a solicitação e justificativa da secretaria 
Municipal de educação, através do memorando n° 123/2015, o Parecer jurídico e conforme 
o disposto no artigo 57, inciso ii da lei 8666/93, em comum acordo resolvem alterar através 
deste termo os prazos do presente contrato, objeto do Pregão Presencial n° 126/2010, 
conforme  a seguir:

 clausula PriMeira: Por este termo aditivo fica prorrogado o prazo de 
execução e vigência do presente contrato para 03 de junho de 2016.

 clÁusula seGunda: através deste termo fica acrescido as mensalidades 
referente a prorrogação de 12 (doze) meses, no valor total de r$ 104.215,80 (cento e 
quatro mil, duzentos e quinze reais e oitenta centavos).

 o presente termo aditivo entra em vigor nesta data, sendo que as demais 
condições e obrigações assumidas entre as partes no contrato original permanecem 
inalteradas.

 e por estarem de pleno acordo, as partes firmam o presente termo em 02 
(duas) vias, diante de 02 (duas) testemunhas.
           
 edifício da Prefeitura Municipal de castro, em 02 de junho de 2015. edifício da Prefeitura Municipal de castro, em 02 de junho de 2015.

REINALDO CARDOSO
PREFEITO MUNICIPAL

ALOISIO SILVA PITTHAN
CONTRATADA

CONTRATO Nº 157/2013

TERMO DE RESCISÃO 

 o MunicÍPio de castro – estado do Paraná, Pessoa jurídica de direito 
Público interno, inscrito no cnPj/Mf nº 77.001.311/0001-08, com endereço à Praça Pedro 
Kaled, 22, nesta cidade, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal em exercício, 
sr. reinaldo cardoso, brasileiro, casado, médico, portador do ci/rG nº 369.982/
Pr, cPf/Mf nº 005.603.839-91, residente e domiciliado à rua Major otávio novaes, 
1123, ceP 84.165-230, a seguir denominado contratante, e de outro lado a empresa 
casaalta construÇÕes ltda, Pessoa jurídica de direito Privado, inscrita no cnPj/
Mf nº 77.578.623/0001-70, com endereço na rua fernando simas, 1222, Bairro Mercês, 
curitiba - Paraná, neste ato representada pelo seu sócio sr. Wilson WiecK, portador da 
identidade r.G. nº 10.179.125-2 ssP/sP e do cPf nº 015.394.668-76, a seguir denominada 
contratada, que ao final assinam.

 clÁusula PriMeira: as partes devidamente qualificadas, conforme a 
solicitação e justificativa da contratada e a autorização da secretaria Municipal de 
educação e secretaria Municipal de obras e serviços Público; fica rescindido em todas as 
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suas cláusulas, o contrato nº 157/2013, firmado entre as partes, com fundamento no art. 
79, inciso ii. § 1º da lei nº 8.666/93.

 claÚsula seGunda: a rescisão que ora se pactua, entra em vigor na data 
de assinatura do presente termo.

 e por estarem de pleno acordo, as partes firmam o presente termo em 02 
(duas) vias, diante de 02 (duas) testemunhas.

 edifício da Prefeitura Municipal de castro, em 18 de junho de 2015. edifício da Prefeitura Municipal de castro, em 18 de junho de 2015.

REINALDO CARDOSO
PREFEITO MUNICIPAL

WILSON WIECK
CONTRATADA

CONTRATO Nº 052/2015
                                               
PRIMEIRO TERMO ADITIVO

 o MunicÍPio de castro – estado do Paraná, Pessoa jurídica de direito 
Público interno, inscrito no cnPj/Mf nº 77.001.311/0001-08, com endereço à Praça Pedro 
Kaled, 22, nesta cidade, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, sr. reinaldo 
cardoso, brasileiro, casado, médico, portador do ci/rG nº 369.982/Pr, cPf/Mf nº 
005.603.839-91, residente e domiciliado à rua Major otávio novaes, 1123, ceP 84.165-
230, nesta cidade, a seguir denominado contratante, e a empresa construtora 
dalaZoana ltda – ePP, Pessoa jurídica de direito Privado, inscrita no cnPj/Mf nº 
04.436.634/0001-42 com endereço à rua Marques de Maricá, 902 jd. carvalho – 84015-
030 Ponta Grossa – Pr., neste ato representada pelo sr. josÉ carlos dalaZoana, 
empresário, portador do ci/rG nº 3.292.438-7/Pr e no cPf/Mf nº 532.484.659-72, com 
endereço comercial à rua Marques de Maricá, 902 jd. carvalho – 84015-030 Ponta Grossa 
- Pr, a seguir denominada contratada, que ao final assinam.

 as partes devidamente qualificadas, conforme a solicitação e justificativa da 
contratada, autorização do fiscal do contrato e parecer jurídico conforme o disposto 
no artigo 65, alínea “b” e §1º da lei 8.666/93, em comum acordo resolvem aditivar o 
presente contrato, objeto da tomada de Preços nº 006/2015, conforme a seguir:

 clÁusula PriMeira:
 fica acrescido ao valor contratual a importância de r$ 2.698,51 (dois mil, 
seiscentos e noventa e oito reais e cinquenta e um centavos).

 o presente termo aditivo entra em vigor nesta data, sendo que as demais 
condições e obrigações assumidas entre as partes no contrato original permanecem 
inalteradas.

 e por estarem de pleno acordo, as partes firmam o presente termo em 02 
(duas) vias, diante de 02 (duas) testemunhas.
 
 edifício da Prefeitura Municipal de castro, em 16 de junho de 2015. edifício da Prefeitura Municipal de castro, em 16 de junho de 2015.

REINALDO CARDOSO
CONTRATANTE

JOSÉ CARLOS DALAZOANA
CONTRATADA

CONTRATO Nº 052/2015
                                               
SEGUNDO TERMO ADITIVO

 o MunicÍPio de castro – estado do Paraná, Pessoa jurídica de direito 
Público interno, inscrito no cnPj/Mf nº 77.001.311/0001-08, com endereço à Praça Pedro 
Kaled, 22, nesta cidade, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, sr. reinaldo 
cardoso, brasileiro, casado, médico, portador do ci/rG nº 369.982/Pr, cPf/Mf nº 
005.603.839-91, residente e domiciliado à rua Major otávio novaes, 1123, ceP 84.165-
230, nesta cidade, a seguir denominado contratante, e a empresa construtora 
dalaZoana ltda – ePP, Pessoa jurídica de direito Privado, inscrita no cnPj/Mf nº 
04.436.634/0001-42 com endereço à rua Marques de Maricá, 902 jd. carvalho – 84015-
030 Ponta Grossa – Pr., neste ato representada pelo sr. josÉ carlos dalaZoana, 
empresário, portador do ci/rG nº 3.292.438-7/Pr e no cPf/Mf nº 532.484.659-72, com 
endereço comercial à rua Marques de Maricá, 902 jd. carvalho – 84015-030 Ponta Grossa 
- Pr, a seguir denominada contratada, que ao final assinam.

 as partes devidamente qualificadas, conforme a solicitação e justificativa da 
contratada, autorização do fiscal do contrato e parecer jurídico conforme o disposto 
no artigo 57, inciso iii e §2º da lei 8.666/93, em comum acordo resolvem aditivar o 
presente contrato, objeto da tomada de Preços nº 006/2015, conforme a seguir:

 clÁusula PriMeira: Por este termo aditivo fica prorrogado o prazo de 
execução pelo período de 60 (sessenta) dias, ou seja, até 30 de agosto de 2015.

 clÁusula seGunda: Por este termo aditivo fica prorrogado o prazo de 
vigência pelo período de 60 (sessenta) dias, ou seja, até 30 de novembro de 2015.

 o presente termo aditivo entra em vigor nesta data, sendo que as demais 
condições e obrigações assumidas entre as partes no contrato original permanecem 
inalteradas.

 e por estarem de pleno acordo, as partes firmam o presente termo em 02 
(duas) vias, diante de 02 (duas) testemunhas.
 
 edifício da Prefeitura Municipal de castro, em 16 de junho de 2015. edifício da Prefeitura Municipal de castro, em 16 de junho de 2015.

REINALDO CARDOSO
CONTRATANTE

JOSÉ CARLOS DALAZOANA
CONTRATADA

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS                                                                                                   
                                                         

Nº 003/2015

SEGUNDO TERMO ADITIVO
                                                               
 o MunicÍPio de castro – estado do Paraná, Pessoa jurídica de direito 
Público interno, inscrito no cnPj/Mf nº 77.001.311/0001-08, com endereço à Praça 
Pedro Kaled, 22, nesta cidade, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, sr. 
reinaldo cardoso, brasileiro, casado, médico, portador da ci/rG n° 369.982/Pr e 
cPf/Mf n° 005.603.839-91, residente e domiciliado na rua Major otávio novaes, nº 1.123, 
centro, nesta cidade, a seguir denominado contratante, e a empresa roMPenuVe 
consultoria socioaMBiental ltda, Pessoa jurídica de direito Privado, inscrita no 
cnPj/Mf nº 07.989.930/0001-69 com endereço à rua Geraldo nogueira cobra, nº 251 – 
Bairro – Previdência, ceP 05531-050 – são Paulo – sP, neste ato representada pelo seu sócio 
diretor, sr. Marco josÉ doMenici Maida, portador do ci/rG nº 17.474.946 ssP/sP 
e no cPf/Mf nº 131.332.668-29, residente e domiciliado à rua Padre Bartolomeu tadei, 
398 – Bairro alto – ceP:13311-020 – itú – são Paulo, a seguir denominada contratada, 
que ao final assinam.

 as partes devidamente qualificadas, conforme a previsão contratual, a solicitação 
da contratada, justificativa da secretaria Municipal da família e do desenvolvimento 
social, através do memorando nº 168/2015, o parecer jurídico, e conforme o disposto no 
artigo 57, § 1º, inciso iii e § 2º, da lei nº 8.666/93, em comum acordo resolvem aditivar o 
presente contrato, objeto da tomada de Preços nº 035/2014, conforme a seguir:

 clÁusula PriMeira:
 Por este termo aditivo fica prorrogado o prazo de execução do presente 
contrato para 30 de agosto de 2015.

 clÁusula seGunda:
 Por este termo aditivo fica prorrogado o prazo de vigência do presente 
contrato para 30 de novembro de maio de 2015.
 
 o presente termo aditivo entra em vigor nesta data, sendo que as demais 
condições e obrigações assumidas entre as partes no contrato original permanecem 
inalteradas.

 e por estarem de pleno acordo, as partes firmam o presente termo em 02 
(duas) vias, diante de 02 (duas) testemunhas.
 
 edifício da Prefeitura Municipal de castro, em 09 de junho de 2015. edifício da Prefeitura Municipal de castro, em 09 de junho de 2015.

REINALDO CARDOSO
PREFEITO MUNICIPAL

MARCO JOSÉ DOMENICI MAIDA
CONTRATADA


